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Esta dissertação foi desenvolvida com intuito de analisar o SIAFI Gerencial como 
instrumento de controle das despesas realizadas com material de consumo no Instituto Federal 
de São Paulo (IFSP), mais especificamente das despesas orçadas, empenhadas, liquidadas e 
pagas com materiais de consumo em dez campi dos vinte e três campi do Instituto Federal de 
São Paulo no ano de 2012. Os dez campi são: São Paulo, São Roque, São Carlos, Sertãozinho, 
Cubatão, Bragança Paulista, São João da Boa Vista, Guarulhos, Caraguatatuba e Salto, que 
correspondem as primeiras unidades descentralizadas do IFSP. Inicialmente evidenciou-se 
que o SIAFI Operacional fornecia dados segmentados dificultando a gestão e era preciso 
organizá-los. Após este cenário a Secretaria do Tesouro Nacional desenvolveu o SIAFI 
Gerencial (SG), como proposta de aprimoramento. A abordagem metodológica escolhida para 
a condução da pesquisa embasou-se na coleta dos dados e adotou-se a análise dos relatórios 
gerados pelo sistema. Os resultados apresentados pelos relatórios extraídos do SG mostraram-
se efetivos para as análises realizadas pelo gestor no acompanhamento e controle dos créditos 
orçamentários, contribuindo para a melhoria do planejamento das ações dos campi integrantes 
do IFSP. 
 



























This work was developed with the purpose of analyzing the SIAFI Management as an 
instrument of control of the costs of consumables at the Federal Institute of São Paulo (IFSP), 
more specifically the expenditures budgeted, committed, settled and paid consumables in ten 
campuses the twenty-three campuses of the Federal Institute of São Paulo in 2012. The ten 
campuses are: Sao Paulo, São Roque, San Carlos, Sertaozinho, Cubatao, Braganca Paulista, 
São João da Boa Vista, Guarulhos, Caraguatatuba and Salto, which match the first 
decentralized units IFSP. Initially it showed that the Operating SIAFI provided segmented 
data difficult to manage and had to organize them. After this scenario the National Treasury 
developed the SIAFI Management (SG), as an improvement proposal. The methodological 
approach chosen for the conduct of research underwrote in the data collection and adopted the 
analysis of the reports generated by the system. The results presented by SG extracted from 
the reports proved to be effective for the analysis performed by the management in 
monitoring and control of budget credits, helping to improve the planning of the actions of 
IFSP members campuses. 
 





















LISTA DE FIGURAS 
 
 
Figura 1 Tela de consulta do Balancete do SIAFI Operacional ................................. 30 
Figura 2 Tela de acesso ao SIAFI Gerencial .............................................................. 33 
Figura 3 Tela de acesso para a elaboração da Consulta Construída ........................... 33 
Figura 4 Tela de parametrização da aba Contexto da Consulta Construída ............... 34 
Figura 5 Tela de parametrização da aba Apresentação da Consulta Construída ........ 35 
Figura 6 Relatório gerado na planilha eletrônica da Consulta Construída – Planilha 
principal configuração ................................................................................. 
 
36 
Figura 7 Relatório gerado na planilha eletrônica da Consulta Construída – 
Planilha1 Informações .................................................................................. 
 
37 
Figura 8 Tela de parametrização da aba Consulta da Consulta Construída ................ 37 
Figura 9 Tela do balancete no SIAFI Operacional, das Despesas Empenhadas ......... 40 
Figura 10 Tela do balancete no SIAFI Operacional, das Despesas Liquidadas e 
Pagas ............................................................................................................ 
41 
Figura 11 Mapa dos campi do IFSP ............................................................................. 93 
Figura 12 Tela do Portal da STN .................................................................................. 94 
Figura 13 Tela de acesso aos sistemas da STN ............................................................ 94 
Figura 14 Tela de Logon do SG .................................................................................... 95 
Figura 15 Tela de escolha do ano de execução ............................................................. 95 
Figura 16 Tela de acesso à Consulta Constuída ........................................................... 96 
Figura 17 Tela de acesso aos Grupos de Informações .................................................. 96 
Figura 18 Tela de acesso a aba Contexto ...................................................................... 97 
Figura 19 Tela de acesso a aba Apresentação ............................................................... 98 
Figura 20 Tela de confrimação para a execução do relatório ....................................... 99 
Figura 21 Relatório gerado, planilha principal ............................................................. 99 
Figura 22 Relatório gerado, planilha 1 ......................................................................... 100 
Figura 23 Tela do portal da STN .................................................................................. 101 
Figura 24 Tela de acesso aos sistemas da STN ............................................................ 101 
Figura 25 Tela de acesso ao HOD ................................................................................ 102 
Figura 26 Tela de Logon do acesso aos sistemas da SERPRO .................................... 102 
Figura 27 Tela de confirmação da senha de acesso ...................................................... 103 
Figura 28 Tela de escolha dos sistemas da SERPRO ................................................... 103 
Figura 29 Tela de entrada no SIAFI ............................................................................. 104 
Figura 30 Tela para acessar as funcionalidades do SIAFI ............................................ 104 
Figura 31 Tela de parametrização da consulta ao balancete ......................................... 105 
Figura 32 Balancete gerado, contas de empenho liquidados e pagos ........................... 106 













LISTA DE PLANILHAS 
 
 
Planilha 1 IFSP - Campus São Paulo - exercício fiscal do ano de 2012 ....................... 45 
Planilha 2 IFSP - Campus São Roque - exercício fiscal do ano de 2012 ...................... 46 
Planilha 3 IFSP - Campus São Carlos - exercício fiscal do ano de 2012 ...................... 47 
Planilha 4 IFSP - Campus Sertãozinho - exercício fiscal do ano de 2012 .................... 48 
Planilha 5 IFSP - Campus Cubatão - exercício fiscal do ano de 2012 .......................... 49 
Planilha 6 IFSP - Campus Bragança Paulista - exercício fiscal do ano de 2012 .......... 50 
Planilha 7 IFSP - Campus São João da Boa Vista - exercício fiscal do ano de 2012 ... 51 
Planilha 8 IFSP - Campus Guarulhos - exercício fiscal do ano de 2012 ...................... 52 
Planilha 9 IFSP - Campus Caraguatatuba - exercício fiscal do ano de 2012 ................ 53 
Planilha 10 IFSP - Campus Salto - exercício fiscal do ano de 2012 ............................... 54 







































LISTA DE TABELAS 
 
 
Tabela 1 Natureza de despesas, movimentação do SIAFI Gerencial .............................. 26 
Tabela 2 Unidade Gestora, movimentação do SIAFI Gerencial ..................................... 27 
Tabela 3 Ranking das despesas empenhadas em relação às despesas orçadas ................ 58 
Tabela 4 Ranking das despesas liquidadas em relação às despesas empenhadas ............ 59 









LISTA DE GRÁFICOS 
 
 
Gráfico 1 As despesas empenhadas em relação às despesas orçadas ........................... 59 
Gráfico 2 As despesas liquidadas em relação às despesas empenhadas ...................... 60 































LISTA DE SIGLAS 
 
 
ACIA Associação Comercial e Industrial de Araraquara 
AGENDE Agência de Desenvolvimento e Inovação de Guarulhos 
CEFET Centro Federal de Educação e Tecnologia. 
CEPRO Centro de Educação Profissional de São João da Boa Vista 
CEPROLIN Centro Profissional do Litoral Norte 
DW Data Warehousing 
ETFSP Escola Técnica Federal de São Paulo 
FESB Fundação Municipal de Ensino Superior em Bragança Paulista 
FUNDACC Fundação Cultural e Educacional de Caraguatatuba 
FUNDAM Fundação para o Desenvolvimento Educacional e Cultural da Alta Mogiana 
FUSEC Fundação Saltense de Educação e Cultura 
IBGE Instituto Brasileiro DE Geografia e Estatística 
IFSP Instituto Federal de Ciência, Educação e Tecnologia de São Paulo 
MEC Ministério da Educação e Cultura 
ND Natureza de Despesa 
NE Nota de Empenho 
OGU Orçamento Geral da União 
PROEP Programa de Expansão da Educação Profissional 
RMSP Região Metropolitana de São Paulo 
SEADE Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SERPRO Serviço Federal de Processamento de Dados 
SETEC Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
SG SIAFI Gerencial 
SIAFI Sistema Integrado de Administração Financeira 
STN Secretaria do Tesouro Nacional 
TAM Taxi Aéreo Marília 
UFSCAR Universidade Federal de São Carlos 
UG Unidade Gestora 













LISTA DE FIGURAS 11 
LISTA DE PLANILHAS 12 
LISTA DE TABELAS 13 
LISTA DE GRÁFICOS 13 
LISTA DE SIGLAS 14 
SUMÁRIO 15 
  
1. INTRODUÇÃO 17 
1.1 Problema da pesquisa 18 
1.2 Delimitação da pesquisa 19 
1.3 Objetivo da pesquisa 19 
1.3.1 Objetivo geral 19 
1.3.2 Objetivos específicos 20 
1.4 Abordagem metodológica 20 
  
2. REFENCIAL TEÓRICO 22 
2.1 Sistema Integrado de Administração Financeira 23 
2.1.1 Evolução do SIAFI 23 
2.1.2 As principais nomenclaturas utilizadas no SIAFI 25 
2.2 SIAFI Gerencial 31 
2.2.1 Acesso ao sistema SIAFI Gerencial  33 
2.2.2 Funcionalidade do SIAFI Gerencial  34 
2.3 Eficiência e Eficácia 38 
2.4 Comparabilidade 38 
  
3. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 39 
3.1 Limitação das informações do SIAFI Operacional 40 
3.2 Parametrização do SIAFI Gerencial na coleta de dados 42 
3.3 Representação da análise 43 
3.3.1 Execução orçamentária em relação ao planejamento orçamentário 43 
3.3.2 Execução da despesa em relação à execução orçamentária 43 
3.3.3 Execução Financeira em relação à execução da despesa 44 
3.4 Descrição e análise dos resultados 44 
16 
 
3.4.1 Campus São Paulo 45 
3.4.2 Campus São Roque 46 
3,4.3 Campus São Carlos 47 
3.4.4 Campus Sertãozinho 48 
3.4.5 Campus Cubatão 49 
3.4.6 Campus Bragança Paulista 50 
3.4.7 Campus São João da Boa Vista 51 
3.4.8 Campus Guarulhos 52 
3.4.9 Campus Caraguatatuba 53 
3.4.10 Campus Salto 54 
3.4.11 Comparabilidade das despesas empenhadas 55 
3.5 Análise Geral 58 
3.5.1 Eficiência, eficácia e efetividade 58 
3.5.2 Aspectos Positivos 62 
3.5.3 Aspectos Negativos 62 
  
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 64 
  
5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 66 
APÊNDICE A – Relatório Comparativo por natureza de despesa, despesas orçadas por 
campi em 2012 75 
ANEXO A – A origem do Instituto Federal de São Paulo 77 
ANEXO B – A origem das dez primeiras unidade descentralizadas do IFSP 81 
ANEXO C – A origem dos campi do IFSP em sua fase II de expansão 86 
ANEXO D – O mapa dos campi do IFSP 93 
ANEXO E – Passo a Passo da parametrização do SIAFI Gerencial 94 
ANEXO F – Passo a Passo para a obtenção do Balancete no SIAFI Operacional 101 








A administração pública federal, em sua gestão orçamentária e financeira, 
normalmente subutilizava seus sistemas de informações, pois eram todas segmentadas. Essas 
restrições acabavam acarretando a falta de capacidade no gerenciamento dos órgãos públicos 
federais.  
Percebendo estas limitações, o Governo Federal, procurou incrementar instrumentos 
que melhorassem as práticas de armazenar seus registros, através de um maior controle e 
transparência. Nesta nova proposta do Governo, pode-se destacar, no âmbito da 
Administração Pública Federal, a Lei 4320/64 que instituiu as normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal, que influenciou de maneira decisiva a implantação do 
Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI). 
O Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), foi o órgão responsável 
pelo desenvolvimento desta ferramenta, que teve como objetivo promover a modernização e 
integração dos sistemas orçamentários, financeiros e contábeis da Administração Pública 
Federal. Desta forma possibilitou um maior controle e maior precisão nos registros de suas 
informações nos lançamentos realizados no SIAFI, tais como: as propostas orçamentárias, os 
pagamentos efetuados e recebimentos realizados. Todavia, as telas de saída não estão 
ajustadas adequadamente para suportar as decisões dos gestores. 
Apesar deste avanço obtido com o advento do SIAFI, que passaremos a denominar de 
SIAFI Operacional, a Administração Pública ainda carecia de um sistema que consolidasse 
essas informações, em forma de relatórios gerenciais. 
Mais recentemente, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), realizou algumas 
implementações nesta nova ferramenta, com a implantação de novas transações e recursos, 
após autorizou a utilização deste sistema aos órgãos públicos federais para consolidar as 
informações inseridas no SIAFI Operacional, esta nova ferramenta é o SIAFI Gerencial.  
O SIAFI Gerencial tem como característica a flexibilidade na geração de diversos 
relatórios que podem ser extraídos e que estão disponíveis aos seus usuários, esta ferramenta 
apresenta várias formas de parametrização de filtros existentes no sistema e também de várias 
configurações na elaboração de seus relatórios.  
Esta ferramenta foi concebida para atender as necessidades dos diversos órgão da 
administração pública federal, de forma tempestiva e customizada, onde possibilitou também 
a consolidação desses diversos relatórios gerados. As informações são obtidas através do 
18 
 
SIAFI Operacional, onde estão armazenados os registros sobre a execução orçamentária, 
financeira, contábil e patrimonial dos órgãos da administração pública federal. 
 
1.1 Problema da pesquisa 
       
O aumento significativo da estrutura organizacional do Instituto Federal de São Paulo 
(IFSP), com a construção de novos campi, de acordo com o plano de expansão da rede de 
educação tecnológica do Governo Federal, ocasionou o aumento dos atores envolvidos neste 
processo, tais como:  alunos de graduação e pós-graduação, de ensino à distância, os 
servidores docentes e os servidores técnicos-administrativos.  
Na mesma proporção, cresceu também a expectativa pela oferta de novos serviços, 
juntamente com a oferta de mais vagas para o ensino médio e superior. 
Para compreender o crescimento do IFSP, será necessário conhecer a sua evolução 
histórica desde a Escola de Aprendizes até a denominação de Instituto Federal1. 
Desta forma, a instituição deveria estar preparada para o aumento dessas demandas e 
não só para atender de forma quantitativa, mas com qualidade.  
Para suprir estas e outras demandas, o IFSP necessitou estar estruturado e ter um 
efetivo controle dos gastos em suas despesas, mais especificamente do material de consumo, 
de forma a proporcionar a seus gestores um completo panorama da utilização do seu 
orçamento.  
Este crescimento acompanhado da inexistência de informações em formato adequado 
para tomada de decisões operacionais ou financeiros traz restrição para as unidades de ensino, 
ou seja, escola sem estrutura adequada para o exercício de sua função, a educação. 
Nesta pesquisa foram selecionados os valores dos gastos realizados, mais 
precisamente as notas de empenhos emitidas, liquidadas e pagas, dos campi do IFSP durante o 
ano de 2012, em relação ao planejamento orçamentário dos projetos e atividades designados 
ao órgão. 
Assim, o problema da pesquisa proposto é: 
 Como controlar as despesas realizadas com os materiais de consumo do IFSP, 
utilizando como ferramenta o SIAFI Gerencial? 
 
                                                 
1 Descrito no ANEXO “A” (A origem do IFSP), no ANEXO “B” (A origem das dez primeiras unidades 
descentralizadas do IFSP), no ANEXO “C” (A origem dos campi do IFSP em sua fase II de expansão) e no 
ANEXO “D” (O mapa dos campi do IFSP). 
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1.2 Delimitação da pesquisa 
 
Após a contextualização deste novo cenário e tendo como meta o controle dos gastos 
dos campi pelo IFSP, o problema da pesquisa proposto foi delimitado em como controlar as 
despesas realizadas com os materiais de consumo utilizado, mais especificamente nos campi 
de São Paulo, São Roque, São Carlos, Sertãozinho, Cubatão, Bragança Paulista, São João da 
Boa Vista, Guarulhos, Caraguatatuba e Salto, que correspondem as primeiras unidades 
descentralizadas e como referência adotou-se o exercício fiscal do ano de 2012. 
A utilização do SIAFI Gerencial no setor da educação pública federal tem o propósito 
de auxiliar o gestor no controle dos processos internos com vistas a atingir a efetividade no 
gerenciamento dos recursos públicos. 
  
1.3 Objetivo da pesquisa 
 
1.3.1 Objetivo geral 
 
Analisar o SIAFI Gerencial como ferramenta para o controle e acompanhamento dos 
gastos realizados com materiais de consumo e a sua importância na gestão e no controle do 
funcionamento dos campi do IFSP. 
  
1.3.2 Objetivos específicos 
 
Os objetivos específicos desta pesquisa buscam verificar as despesas realizadas, ou 
seja, as despesas orçadas, empenhadas, liquidadas e pagas nos campi do IFSP, no exercício 
fiscal do ano de 2012, sobre os seguintes aspectos: 
a) Verificar se as despesas orçadas com materiais de consumo, das dotações 
orçamentárias recebidas do Governo Federal, são adequadamente planejadas para 
atender as necessidades específicas dos campi do IFSP.  
b) Observar se as despesas empenhadas estão sendo liquidadas, ou seja, estão sendo 
entregue os materiais de consumo dentro do exercício corrente para atender às 
necessidades do campus. 
c) Após serem entregues os materiais de consumos verificar se os pagamentos estão 
sendo realizadas dentro do exercício corrente. 
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d) Com as informações sobre os gastos realizados com os materiais de consumo, 
verificar a eficiência e a eficácia na sua utilização. 
e) Comparabilidade dos gastos realizados com os materiais de consumo nos dez 
campi do IFSP, que compõe a estrutura do IFSP em sua 1ª fase de expansão. 
f) Apontar os aspectos positivos e ou negativos em relação ao uso do sistema SIAFI 
Gerencial, na consolidação das informações geradas para IFSP. 




1.4 Abordagem metodológica 
 
A metodologia empregada nesta pesquisa quanto aos objetivos gerais e específicos 
foram, a exploratória, a descritiva, a documental e a explicativa. 
Essa pesquisa tem caráter exploratória e fundamenta-se no levantamento bibliográfico, 
no aspecto histórico da Administração Pública Federal, na execução orçamentária e financeira 
até a utilização do SIAFI, conceituações de algumas nomenclaturas utilizadas no SIAFI, 
considerações sobre o desenvolvimento e o início da utilização do SIAFI Gerencial e a 
funcionalidade desta ferramenta. E também no detalhamento dos gastos realizados (coleta x 
análise) para proporcionar maior familiaridade com o problema da pesquisa, informações das 
naturezas das despesas detalhadas do grupo de despesas pertencentes ao material de consumo. 
A pesquisa exploratória procura conhecer as características de um fenômeno para 
procurar explicações das causas e consequências de dito fenômeno (RICHARDSON, 1989). 
Ela visa prover o pesquisador de um maior conhecimento sobre o tema ou problema de 
pesquisa em perspectiva. Por isso é apropriada para os primeiros estágios da investigação, 
quando a familiaridade, o conhecimento e a compreensão do fenômeno por parte do 
pesquisador são geralmente insuficientes ou inexistentes (MATTAR, 1994).  
Segundo Santos (1991) a pesquisa exploratória é o contato inicial com o tema a ser 
analisado, com os sujeitos a serem investigados e com as fontes secundárias disponíveis. 
Nesse caso, o pesquisador deve ter uma atitude de receptividade às informações e dados da 
realidade social, além de uma postura flexível e não formalizada. Afirmam Tripodi et al. 
(1975) que os estudos exploratórios são baseados na pressuposição de que através do uso de 
procedimentos relativamente sistemáticos, pode-se desenvolver hipóteses relevantes a um 
determinado fenômeno.  
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A pesquisa com dados qualitativos é a principal metodologia utilizada nos estudos 
exploratórios e consiste em um método de coleta de dados não-estruturado, baseado em 
pequenas amostras e cuja finalidade é promover uma compreensão inicial do conjunto do 
problema de pesquisa (MALHOTRA, 1993).  
A pesquisa possui também caráter descritiva e fundamenta-se nos fatos observados, 
registrados, analisados, classificados e interpretados, sem interferência do pesquisador, a 
análise da incidência de determinados tipos de gastos realizados especificamente em um 
determinado grupo de campus do IFSP e a geração de relatórios através do sistema SIAFI 
Gerencial. 
Argumenta Vergara (2000) que a pesquisa descritiva expõe as características de 
determinada população ou fenômeno, estabelece correlações entre variáveis e define sua 
natureza. "Não têm o compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de 
base para tal explicação".  
Acrescenta Gil (1991) que algumas pesquisas descritivas vão além da simples 
identificação da existência de relações entre variáveis, pretendendo determinar a natureza 
dessa relação. Cita ainda a existência de pesquisas que, "embora definidas como descritivas a 
partir de seus objetivos, acabam servindo mais para proporcionar uma nova visão do 
problema, o que as aproxima das pesquisas exploratórias."  
Contrariando os enfoques abordados, Locke et al. (1998), consideram que a pesquisa 
descritiva apenas captura e mostra um cenário de uma situação, expressa em números e que a 
natureza da relação entre variáveis é feita na pesquisa correlacional. A pesquisa descritiva 
pode também ser utilizada para avaliação de programas; sendo que tais estudos podem ou não 
trabalhar com a formulação de hipóteses e muitas vezes podem servir de base para estudos de 
relações causais. Sendo uma técnica decisiva para a pesquisa, a análise documental é 
indispensável porque a maior parte das fontes escritas, ou não, são quase sempre a base do 
trabalho de investigação; é aquela realizada a partir de documentos, contemporâneos ou 
retrospectivos, considerados cientificamente autênticos.  
A pesquisa documental é realizada em fontes como tabelas estatísticas, cartas, 
pareceres, fotografias, atas, relatórios, obras originais de qualquer natureza – pintura, 
escultura, desenho, etc), notas, diários, projetos de lei, ofícios, discursos, mapas, testamentos, 
inventários, informativos, depoimentos orais e escritos, certidões, correspondência pessoal ou 
comercial, documentos informativos arquivados em repartições públicas, associações, igrejas, 
hospitais, sindicatos (Santos, 2000).  
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A análise documental constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, seja 
complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de 
um tema ou problema (Ludke e André, 1986).  
E finalmente, essa pesquisa é também explicativa e fundamenta-se nos seguintes 
aspectos; a identificação dos fatores determinantes para a ocorrência do aumento dos gastos 
com material de consumo, que representaram maior utilização de recursos em determinado 
campus do IFSP, e a constatação da utilização do gasto com materiais de consumo nos campi 
em valores superiores ou inferiores à normalidade da sua realização em relação às atividades 
do IFSP. 
O fator determinante para não se fazer afirmações categóricas com relação à existência 
de causalidade é a consciência científica da impossibilidade de provar a relação causa-efeito 
de acordo com Mattar (1999) e ainda infere que a forma como pesquisador procura apenas 
relatar sobre a existência de uma possível relação de causalidade, com base na observação do 
comportamento das variáveis em estudo.  
Corrobora com esse enfoque Vergara (2000), que adota a nomenclatura de pesquisa 
explicativa, e afirma que esse tipo de pesquisa "tem como principal objetivo tornar algo 
inteligível, justificar-lhe os motivos. Visa, portanto, esclarecer quais fatores contribuem, de 
alguma forma, para a ocorrência de determinado fenômeno." Afirma também a autora que 
essa modalidade de pesquisa pressupõe pesquisa descritiva como base para suas explicações.  
Sendo que Gil (1991) corrobora com a classificação de Vergara e diz que esse tipo de 
pesquisa é "o que mais aprofunda o conhecimento da realidade, por que explica a razão das 
coisas. Por isso é o tipo mais complexo e delicado, já que o risco de cometer erros aumenta 
consideravelmente."  
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
De acordo com Graeml (2000), a tecnologia por si só não vale nada para o negócio. O 
que importa é como a informação gerada por ela é capaz de proporcionar melhor atendimento 
às necessidades de seus clientes. São os novos produtos e serviços, ou o valor agregado a eles 
e aos processos de negócios, que garantem o retorno do investimento para uma organização. 
Esses benefícios podem ser bastante intangíveis e de difícil avaliação. 
Ainda segundo Graeml (2000), esse tipo de investimento pode ser muito desastroso 




A busca deve ser apurar as reais necessidades da utilização e integração do sistema de 
informação, além do investimento em equipamentos e softwares, faz-se necessário atentar 
para aspectos como a capacidade de armazenamento dos registros e documentos desses 
sistemas e principalmente as interações com o usuário.  
 
2.1 Sistema Integrado de Administração Financeira 
 
Em virtude das dificuldades enfrentadas, sem sistemas de informações adequadas e 
principalmente na gestão dos recursos públicos, foi criada a Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), por meio do Decreto nº 95.452, de 10 de março de 1986, cujo objetivo principal era 
modernizar e integrar os sistemas de Programação Financeira, de Execução Orçamentária e de 
Controle Interno. 
A STN, como Órgão Central do Sistema de Administração Financeira do Governo 
Federal, é responsável pela administração do novo sistema denominado SIAFI, com o suporte 
de infraestrutura computacional sendo realizado pelo Serviço Federal de Processamentos de 
Dados, autarquia também vinculada ao Ministério da Fazenda, que se encarrega de 
desenvolver a parte de software, funcionamento, manutenção do sistema e de equipamentos, 
além da armazenagem e segurança dos dados, (TESOURO NACIONAL, 2014).  
Mota (2005, p. 193) reforça o conceito do SIAFI a seguir: O Sistema Integrando de 
Administração Financeira do Governo Federal é o sistema de teleinformática que processa a 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, com a utilização de técnicas eletrônicas de tratamento de 
dados, objetivando minimizar custos e proporcionar eficiência e eficácia à gestão dos recursos 
públicos alocados no Orçamento Geral da União (OGU). 
 
2.1.1 Evolução do SIAFI 
 
Quanto ao cenário em que consolidava o projeto do sistema SIAFI, de acordo com a 
STN, até o exercício de 1986, o Governo Federal enfrentava uma série de problemas de 
natureza administrativa que impedia a preparação do orçamento unificado, estabelecido para 
vigorar em 1987, (STN, 2014a). A seguir são listados alguns dos problemas mais relevantes 
apontados: 
a) Os controles de disponibilidades orçamentárias e financeiras eram 
exercidos   a partir de registros manuais; 
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b) O uso da contabilidade como simples instrumento de registros formais, 
pela dificuldade de acesso às modernas técnicas de administração 
financeira; 
c) Em média ocorriam atrasos de, pelo menos, quarenta e cinco dias entre 
o encerramento do mês e o levantamento das demonstrações 
orçamentárias, financeiras e patrimoniais, inviabilizando o uso das 
informações com fins gerenciais; 
d) Incompatibilidade e falta de padronização/organização dos dados em 
decorrência da diversidade de fontes de informações, que 
comprometiam o processo de tomada de decisões; 
e) Inexistência de integração dos sistemas de informações no âmbito 
federal; 
f) Estoques ociosos de moeda espalhados por diversas contas correntes do 
governo, o que dificultava ainda mais a administração de caixa.  
  
Segundo, Anastasia e Melo (2002), numa perspectiva de mudança do cenário citado 
anteriormente, apontam que, nas últimas décadas, os poderes Executivo e Legislativo, têm 
adotado algumas decisões acertadas quanto à gestão pública. Dentre elas, os autores destacam 
a utilização do SIAFI como principal instrumento de administração orçamentária e financeira 
da União, por meio do qual são obtidas as informações que subsidiam o balanço geral da 
União e os relatórios de execução do orçamento e de administração financeira, que compõem, 
a demonstração das contas apresentadas ao Congresso Nacional. 
Reforça também Valle (2008), que apesar de o SIAFI ter sido desenvolvido para ser 
basicamente um sistema de acompanhamento do Executivo, com o advento da Constituição 
Federal de 1988, o Poder Legislativo passou a ser responsável pela fiscalização e pelo 
controle externo da execução orçamentária. Assim sendo, o SIAFI torna-se também essencial 
para o Legislativo, possibilitando o trabalho de fiscalização das despesas orçamentárias. 
Conforme o Manual SIAFI2, em consulta na página da STN (2014f), atualmente todos 
os Órgãos da Administração Direta, inclusive os pertencentes aos Poderes Legislativo e 
Judiciário, e grande parte da Administração Indireta utilizam-se do sistema como ferramenta 
de operação e gestão, faltando apenas as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, 
que não compõem o OGU, e as Instituições Financeiras Oficiais. Mesmo sem utilizar o 
Sistema de forma plena, um número crescente de entidades tem se interligado ao SIAFI na 
forma on-line para a realização da execução e acompanhamento de suas rotinas internas. 
 No manual SIAFI3 são enumerados cinco objetivos básicos do sistema, a saber: 
                                                 
2 Manual SIAFI, são conjuntos de Macrofunções que estabelecem as diretrizes gerais sobre o funcionamento do 
sistema, assim como normatiza os lançamentos a serem efetuados no sistema. 
3 Manual SIAFI, Macrofunção:  
 Capítulo 020000 – Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI 
 Seção 020800 – Acesso e segurança do sistema SIAFI 
 Assunto 020801 – Gerenciamento de acesso e segurança do sistema 
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a) Prover os órgãos da Administração Pública de mecanismos adequados 
ao controle diário da execução orçamentária, financeira e contábil; 
b) Fornecer meios para agilizar a programação financeira, otimizando a 
utilização dos recursos do Tesouro Nacional, através da unificação dos 
recursos de caixa do Governo Federal; 
c) Permitir que a Contabilidade Aplicada à Administração Pública seja 
fonte segura e tempestiva de informações gerenciais para todos os 
níveis da Administração Pública; 
d) Integrar e compatibilizar as informações no âmbito do Governo Federal; 
e) Proporcionar a transparência dos gastos públicos. 
 
Ainda de acordo com a STN (2014b), o sistema tem se destacado no tempo como o 
maior e mais abrangente instrumento de administração das finanças públicas, dentre os seus 
congêneres conhecidos no mundo, visto que, tem despertado constantemente a atenção de 
organismos internacionais de várias partes do mundo, os quais têm enviado delegações para 
conhecerem a tecnologia utilizada, no intuito de implantarem sistema similar em seus países 
de origem. O sistema é acessado atualmente por mais de cinco mil unidades governamentais, 
compostas por cerca de 30.000 operadores, em todo o País, que diariamente utilizam 
basicamente os recursos de inclusão de dados e consultas, sob a forma on-line ou por meio de 
relatórios impressos.  
Stair e Reynolds (2006) denominam esse tipo programa, de sistema de apoio executivo 
ou sistema de informação executiva (executive information system), cujas principais 
atribuições são: 
 Apoio à definição de uma visão geral da situação da organização, ou 
seja, um panorama geral para a estruturação da organização comparada 
às demais organizações presentes no ambiente; 
 Apoio ao planejamento e organização estratégicos: envolve a tomada de 
decisões que dizem respeito desde a criação de departamentos, redução 
ou ampliação da força de trabalho, eficácia da comunicação na 
instituição, entre outros; 
 Apoio ao controle estratégico; ações que envolvem o monitoramento e a 
gestão das operações gerais da organização; 
 Auxílio na gestão de recursos; suporte à elaboração de planos de 
crescimento ou contingência capazes de direcionar a organização a 
recuperar-se na eventualidade de uma crise. 
 
 
2.1.2 As principais nomenclaturas utilizadas no SIAFI  
 
a) Natureza de Despesa (ND) 
Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, Parte I , válido para o 
ano de 2011, instituído de Portaria STN/SOF nº 4, de 30 de novembro de 2010, (p. 69), a 
natureza de despesa: 
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Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e 
vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de terceiros 
prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações, 
equipamentos e material permanente, auxílios, amortização e outros que a 
administração pública utiliza para a consecução de seus fins. 
 
b) Material de Consumo  
Material de consumo é aquele que, em razão de seu uso corrente e da definição da Lei 
nº 4.320/1964, perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a 
dois anos; e atenda pelo menos um dos critérios de: durabilidade, fragilidade, perecibilidade, 
incorporabilidade ou transformabilidade, (BRASIL, 1964). 
Quando o Órgão efetua despesa com material de consumo por encomenda, sem o 
fornecimento de matéria-prima, esta será classificada essa ND. 
A relação das despesas com materiais de consumo, com o detalhamento de sua ND, 
analisadas nos diversos campi do IFSP são as seguintes: 
 
Tabela 1 – Natureza de despesas detalhada, movimentação do SIAFI Gerencial 
 
CÓDIGO DESCRIÇÃO 
33903000 MATERIAL DE CONSUMO 
33903001 COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS 
33903002 COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES DE AVIACAO 
33903003 COMBUSTIVEIS E LUBRIF. P/ OUTRAS FINALIDADES 
33903004 GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 
33903007 GENEROS DE ALIMENTACAO 
33903011 MATERIAL QUIMICO 
33903014 MATERIAL EDUCATIVO E ESPORTIVO 
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
33903019 MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM 
33903021 MATERIAL DE COPA E COZINHA 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIENIZACAO 
33903023 UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS 
33903024 MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMOVEIS/INSTALACOES 
33903025 MATERIAL P/ MANUTENCAO DE BENS MOVEIS 
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO 
33903028 MATERIAL DE PROTECAO E SEGURANCA 
33903029 MATERIAL P/ AUDIO, VIDEO E FOTO 
33903030 MATERIAL PARA COMUNICACOES 
33903031 SEMENTES, MUDAS DE PLANTAS E INSUMOS 
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33903035 MATERIAL LABORATORIAL 
33903036 MATERIAL HOSPITALAR 
33903039 MATERIAL P/ MANUTENCAO DE VEICULOS 
33903041 MATERIAL P/ UTILIZACAO EM GRAFICA 
33903042 FERRAMENTAS 
33903043 MATERIAL P/ REABILITACAO PROFISSIONAL 
33903044 MATERIAL DE SINALIZACAO VISUAL E OUTROS 
33903096 MATERIAL DE CONSUMO - PAGTO ANTECIPADO 




c) Unidade Gestora (UG) 
Conforme Manual SIAFI4, Unidade Orçamentária ou Administrativa que realiza atos 
de gestão orçamentária, financeira e/ou patrimonial, cujo titular, em consequência, está sujeito 
a tomada de contas anual na conformidade do disposto nos artigos 81 e 82 do Decreto-lei nº 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 
A relação dos campi pesquisados e seu respectivo código de UG está apresentada na 
tabela abaixo: 
 
Tabela 2 – Unidade Gestora, movimentação do SIAFI Gerencial 
 
CÓDIGO DA  
UNIDADE GESTORA 
       DESCRIÇÃO 
a) 158270 Campus São Paulo, 
b) 158329 Campus São Roque, 
c) 158330 Campus São Carlos, 
d) 158331 Campus Sertãozinho, 
e) 158332 Campus Cubatão, 
f) 158344 Campus Bragança Paulista, 
g) 158346 Campus São João da Boa Vista, 
h) 158347 Campus Campos do Jordão, 
i) 158348 Campus Guarulhos, 
j) 158349 Campus Caraguatatuba, 
k) 158364 Campus Salto, 
l) 158520 Campus Catanduva, 
m) 158525 Campus Birigui, 
                                                 
4 Manual SIAFI, Macrofunção:  
 Capítulo 010000 – Roteiro de utilização do Manual SIAFI 
 Seção 010400 – Glossário 
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n) 158526 Campus Itapetininga, 
o) 158528 Campus Piracicaba, 
p) 158566 Campus Suzano, 
q) 158578 Campus Hortolândia, 
r) 158579 Campus Votuporanga, 
s) 158581 Campus Araraquara, 
t) 158582 Campus Avaré, 
u) 158583 Campus Barretos, 
v) 158584 Campus Presidente Epitácio, 
w) 158586 Campus Registro. 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/siafigerencial - Acesso em: 12 mai. 2014.  
 
 
d) Nota de Empenho (NE)  
Ato emanado de autoridade competente, que cria para o estado obrigação de 
pagamento pendente ou não de implemento de condição; a garantia de que existe o crédito 
necessário para a liquidação de um compromisso assumido; é o primeiro estágio da despesa 
pública, definição integrante no glossário da Tesouro Nacional, (STN, 2014g). 
Representa o compromisso firmado com os fornecedores para a aquisição de serviços 
e/ou materiais em geral. 
 
e) Documento Hábil      
São documentos inseridos no SIAFI Operacional que dão origem aos compromissos 
de pagamento ou de recebimento, por meio dos saldos das contas contábeis são controladas as 
operações, como os limites de crédito orçamentário disponível para a emissão das Notas de 
Empenho e os limites de disponibilidades financeiras para a realização da despesa. (SILVA et 
al.,2007).   
Conforme Feijó, Pinto e Mota (2008), há diversos documentos de Entrada de Dados 
que são lançados no SIAFI. Os documentos podem ser de: 
 Previsão - NE, Contrato, Proposta de Programação Financeira, entre outros ou de; 
 Realização - Nota Fiscal, Fatura, Recibo, Folha de Pagamento, ou Programação 
Financeira Aprovada, entre outros. 
 
f) Fases da Despesa Pública  
O EMPENHO é a primeira fase da despesa e pode ser conceituado conforme prescreve 
o art. 58 da lei nº 4320/64: “[...] o empenho da despesa é o ato emanado de autoridade 
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competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento 
de condição”, (BRASIL, 1964). 
O ato do empenho se concretiza a obediência ao art. 61 da Lei 4320/64 ou seja, para 
cada empenho será extraído um documento denominado Nota de Empenho, que indicará o 
nome do credor, a especificação e a importância da despesa, bem como a dedução desta do 
saldo da dotação própria, (BRASIL, 1964). 
A segunda fase da despesa, a LIQUIDAÇÃO, consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito art. 63 da Lei nº 4320/64, (BRASIL, 1964). 
Vale dizer que é comprovação de que o credor cumpriu todas as obrigações constantes 
do empenho, através de uma Nota Fiscal, Recibo e Fatura. 
O PAGAMENTO é última fase (terceira) da despesa. Esta fase consiste na entrega de 
recursos equivalentes à dívida líquida, ao credor, apresentado por uma Nota Fiscal ou Fatura 
ou Recibo, mediante ordem bancária. 
A Lei nº 4.320/1964, em seu artigo 64, define ordem de pagamento como sendo o 
despacho exarado por autoridade competente, determinando que a despesa liquidada seja 
paga, (BRASIL, 1964). 
 
g) Conta Contábil   
É a estrutura básica da escrituração contábil, que permite a padronização de 
procedimentos contábeis e a obtenção das informações necessárias à elaboração de relatórios 
gerenciais e demonstrações contábeis, conforme as características gerais da entidade da 
Administração Pública Federal, definição integrante no Glossário do Tesouro Nacional, (STN, 
2014g). 
E ainda de acordo com a definição integrante no Glossário do Tesouro Nacional 
(2014g), tem como objetivo atender, de maneira uniforme e sistematizada, o registro contábil 
dos atos e fatos praticados pelas entidades. Identifica um componente patrimonial (Bem, 
Direito, Obrigação ou Patrimônio Líquido) ou uma informação do controle do Planejamento e 
Execução Orçamentária ou uma informação que pode vir a afetar o patrimônio, como, por 
exemplo, conta de energia elétrica, conta de água e esgoto, conta de serviço de vigilância. 
 
h) Plano de Contas 
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O conjunto de contas contábeis compõe o Plano de Contas da União. O código da 
Conta Contábil possui 9 posições, onde a primeira posição indica a classe da conta. As classes 
são: 1 - Ativo, 2 - Passivo, 3 - Despesas, 4 - Receitas, 5 - Resultado diminutivo, 6 - Resultado 
aumentativo, definição integrante no Glossário do Tesouro Nacional, (STN, 2014g). 
O plano de contas de uma entidade, assim como no IFSP, tem como objetivo atender, 
de maneira uniforme e sistematizada, ao registro contábil dos atos e fatos praticados pela 
entidade, de forma a proporcionar maior flexibilidade no gerenciamento e consolidação dos 
dados e atender às necessidades de informações dos usuários. 
 
i) Balancete 
Conforme Manual SIAFI5, a definição de balancete é a seguinte, permitir consultar o 
movimento analítico e os Saldos contábeis em diferentes tipos de agregação, para todos os 
níveis de desdobramento do Plano de Contas, permitindo ainda, a particularização dos totais 
das contas por classe. 
 
Figura 1 – Tela de consulta do Balancete do SIAFI Operacional 
 
 
Fonte: www.acesso.serpro.gov.br/HOD10/jsp/Carga10E.jsp?luid=AWVQ4737. Acesso em: 30 jul. 2015 
 
                                                 
5 Manual SIAFI, Macrofunção:  
 Capítulo 100300 – Demonstrações Contábeis 
 Seção 010400 – Balancete Contábil 
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2.2 SIAFI Gerencial   
 
A Secretaria do Tesouro Nacional foi criada em 10 de março de 1986 e constitui-se o 
Órgão Central do Sistema de Administração Financeira Federal e do e do Sistema de 
Contabilidade Federal. Sua criação foi um passo significativo no fortalecimento das finanças 
públicas no Brasil. (CASTRO, 2004). 
Diante dessa importância na obtenção das informações para as tomadas de decisões 
em uma organização, e também da contabilidade ao alcance dos usuários, disponibilização da 
informação para o gestor. Principalmente, segundo Castro (2004) esta centralização das 
atividades financeiras Federais resultou em um marcante movimento de modernização e 
racionalização da Administração Pública Brasileira, com a criação do SIAFI em janeiro de 
1987. 
Entretanto, conforme afirmam Silva et al. (2007), uma das limitações do SIAFI é a 
interação com o usuário, pois basicamente a entrada de dados só aceitam empregos de 
operações pré-definidas. 
Gonzaga (2005) atenta para que a existência da informação operacional não garante 
sua oferta de informação necessária à tomada de decisão gerencial. De acordo com Castro 
(2004) a extração e a interpretação de informações para o apoio gerencial dependem também 
de recursos humanos especializados. 
  Conforme Castro (2004), com o objetivo de suprir esta lacuna gerencial do SIAFI, foi 
desenvolvido pela STN o SIAFI Gerencial, para atender às demandas das áreas que possuem 
atribuições de gerência orçamentária, financeira e controle, para subsidiar as áreas estratégicas 
de informações para o aprimoramento nas tomadas de decisões. 
Em 1994, houve a disponibilização do SIAFI Gerencial aos usuários internos da STN, 
de acordo com o Guia Básico do SIAFI Gerencial (STN, 2014d). 
Seguindo com o processo de ampliação de sua utilização em 1997, A STN autorizou o 
acesso ao SIAFI Gerencial a outros órgãos, com a divulgação de um guia básico de uso do 
sistema. (STN, 2014d). 
O sistema vem crescendo continuamente, com a implantação de novas transações e 
recursos, e vem adquirindo, ao longo do tempo, maior importância no dia a dia do trabalho de 
muitos usuários. 
Um sistema no formato de informação gerencial, responsável por consolidar 
informações da execução orçamentária, financeira e patrimonial da contabilidade do Governo 




O SIAFI Gerencial é um sistema, em ambiente windows, que supre a Administração 
Pública de Informações Gerenciais, provenientes do SIAFI Operacional, referentes à 
Execução Orçamentária, Financeira, Contábil e Patrimonial do Governo Federal. (CASTRO, 
2004). 
Como observam Silva et al. (2007), a obtenção da informação é realizada por 
intermédio de um sistema de consultas estruturadas, a partir do sistema SIAFI Operacional, 
com a utilização de um extrator de dados e apurações especiais que permitem a extração de 
seu banco de dados de forma tempestiva para a manipulação de suas informações.  
Possui também como principal característica o controle de acesso e segurança por 
meio de senha eletrônica, além de um processo aperfeiçoado de busca de dados com o 
cruzamento dos lançamentos registrados no sistema. 
Esse sistema não é utilizado para a execução dos lançamentos, a sua funcionalidade é 
para a consulta e a emissão de relatórios com a utilização do banco de dados, dos lançamentos 
que são executados no SIAFI Operacional.  
 
Após o encerramento das operações diárias de toda a administração pública federal, o 
banco de dados do SIAFI Operacional é transferido para o SIAFI Gerencial, de forma que as 
consultas realizadas em determinado dia serão atendidas com os dados consolidados até o dia 
útil imediatamente anterior. Portanto, o SIAFI Gerencial possui a desvantagem de não ser um 
sistema on-line, conforme o Guia Básico do SIAFI Gerencial, (STN, 2014d). 
Considerando que este sistema utiliza um grandioso banco de dados à disposição dos 
administradores públicos, Bastos et. Al (2004) pode-se definir que ele possui características 
de um sistema Data Warehousing (DW). 
 
 Nesta dissertação iremos analisar a aplicação de um sistema de informação, o SIAFI 
Gerencial, no IFSP, para análise de seus gastos, é importante ressaltar, que, na perspectiva da 
informatização de processos, os sistemas de informação devem ser percebidos como 








2.2.1 Acesso ao sistema SIAFI Gerencial 
 
Figura 2 – Tela de acesso ao SIAFI Gerencial 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/download/GuiaBasico_gerencial.pdf  - Acesso em: 12 mai. 2014. 
 
Com base no Guia Básico de SIAFI Gerencial (STN, 2014d) na figura a seguir vemos 
o menu de acesso a funcionalidade do sistema. 
 
Figura 3 – Tela de acesso para elaboração da Consulta Construída 
 
 




2.2.2 Funcionalidade do SIAFI Gerencial 
 
Com base no Manual para Elaboração de Consultas Construídas no SIAFI Gerencial, 
STN (2014f) abordou-se mais detalhadamente a construção de uma consulta neste sistema 
gerencial, que consiste basicamente em preencher duas janelas. A primeira, menu Contexto, 
contempla: 
 Grupo: responsável por agregar um ou mais Itens de Informação. 
Representa a delimitação da consulta, ou seja, essa escolha restringe os 
itens de informação que estarão disponíveis para compor a consulta. Itens 
de Informação são agregadores de contas contábeis, isto é, encarregam-se 
de combinar as contas contábeis do SIAFI Operacional necessárias à 
demonstração da consulta construída como Previsão inicial da receita, 
dotação atualizada, crédito pré-empenhado, restos a pagar processados 
inscritos. 
 Tipo de Valor: trata de quais valores o usuário busca para as consultas. 
Resumidamente, podem ser saldos referentes ao ano anterior, ao mês 
anterior ou ao mês de atual, quanto ao último, à consulta pode ser também 
do movimento líquido – diferença entre os saldos credor e devedor – e 
líquido acumulado – confronto dos saldos até o mês de referência; 
 Filtro: como o próprio nome sugere, é uma restrição ainda maior da 
consulta em construção. Os parâmetros variam a depender do grupo de 
informação escolhido, ao selecioná-los o usuário indica ao sistema o que 
ele deseja daquele grupo. Apesar de se tratar de escolha aleatória do 
usuário, o preenchimento do mês de referência nessa tela é obrigatório. 
Em seguida, a seleção dos Operadores lógicos evita que a extração de 
dados do SIAFI Operacional traga informação desnecessária à consulta. 
 
Figura 4 – Tela de parametrização da aba Contexto da Consulta Construída 
 




Com base no Manual para Elaboração de Consultas Construídas no SIAFI Gerencial, 
STN (2014f) e após definido o Contexto da consulta, confecciona-se o layout da extração, a 
estrutura na qual a informação será extraída para a planilha. Isso é possível preenchendo a 
segunda janela, menu Apresentação, que compreende: 
 Título e Subtítulo; nesses campos nomeia-se a consulta em construção, 
devendo optar por aquele que melhor retrate a informação trazida ou que 
seja mais apropriado ao entendimento do gestor. O próprio sistema 
transfere automaticamente da janela “Contexto” a definição do Grupo para 
o campo Título, como uma opção de identificação, neste caso, informar o 
subtítulo torna-se opcional. 
 Moeda e Unidade Monetária; aqui se define a moeda na qual virão os 
valores e sua forma de cotação, se unidade, mil, milhão ou bilhão. 
 Nome do Parâmetro; este campo representa o cabeçalho da planilha. Neste 
momento dois parâmetros são de escolha obrigatória, o “tipo de valor” e o 
“mês de referência”, sendo que outros, até o número de 20, podem ser 
escolhidos. 
 Linha e Coluna; o agrupamento desses dois campos compõe o “Detalhe”, 
mas não por isso são menos importantes. As linhas e colunas são 
escolhidas no número máximo de 2 e 1, respectivamente, visando a 
melhor forma de apresentação do relatório, contudo, dependem do campo 
de detalhamento disponibilizado pela consulta, ou seja, só é possível 
escolher dentre os itens listados pela consulta. Há também a 
obrigatoriedade de uma escolha, o “item de informação”; como 
anteriormente citado, é ele o responsável por agrupar as contas contábeis. 
 Decodificação; esta opção aparece nos três últimos campos, sua função é 
traduzir a informação identificada por códigos. Por exemplo: os Grupos de 
Despesas são localizados do SIAFI Operacional por numerações, ao 
selecionar a opção “Decod” proporciona-se uma melhor identificação de 
cada um deles, pois os números virão seguidos dos respectivos nomes. 
 
 
Figura 5 – Tela de parametrização da aba Apresentação da Consulta Construída 
 
 






Com base no Manual para Elaboração de Consultas Construídas no SIAFI Gerencial, 
STN (2014f), e com a conclusão do preenchimento dessa janela já é possível autorizar o 
sistema a exportar a consulta para o tipo de planilha selecionado, Excel ou BrOffice. O 
resultado desse comando é um arquivo composto por duas planilhas, no mínimo. A primeira 
planilha (Principal), traz: nome do usuário, exercício, dia e mês da consulta, a unidade 
gestora, critérios de seleção, taxas de conversão e regras de cálculo. Este último demonstra 
tecnicamente as contas contábeis utilizadas na construção de cada item de informação e serve 
de consulta caso haja dúvida na montagem. A planilha 1, apresenta os resultados requeridos 



















Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/download/GuiaBasico_gerencial.pdf  - Acesso em mai. 2014. 
 
Com base no Manual para Elaboração de Consultas Construídas no SIAFI Gerencial, 
STN (2014f), a terceira janela, “Consulta”, não é necessária à construção da consulta. É 
utilizada apenas para salvar consultas construídas às quais o usuário necessite examinar 
posteriormente, trata-se de uma ferramenta facilitadora à atividade de produzir relatórios. 
 
Figura 8 – Tela de parametrização da aba Consulta da Consulta Construída 
 
    





2.3 Eficiência e Eficácia 
 
Eficiência e eficácia são dois critérios considerados por vários modelos de medição de 
desempenho, mas que frequentemente são confundidos entre si (TANGEN, 2005). 
Portanto, é fundamental evitar este tipo de problema definindo-as claramente. Nesta 
dissertação, a distinção entre elas é considerada como segue: 
 A eficiência está associada ao consumo de recursos. Pode ser definida como a 
relação entre consumo previsto e consumo efetivo de recursos. Neste sentido a eficiência nos 
diz quanto economicamente os recursos estão sendo utilizados para a geração dos serviços 
(SINK e TUTTLE, 1993; SUMANTH, 1994; NEELY et al.,1995). 
 A eficácia deve traduzir a forma pela qual o sistema realiza aquilo a que se propõe, 
bem como refletir a natureza dos resultados por ele alcançados frente aos objetivos corretos 
buscados. O conceito de objetivo correto contra o qual os resultados são confrontados estará 
sempre sujeito à interpretação, ao critério, ao julgamento e à percepção de pessoas ou grupo 
de pessoas. A eficácia pode ser entendida como a realização efetiva das coisas certas, 
pontualmente e dentro dos requisitos de qualidade especificados. Ela pode ser medida pela 
relação entre os resultados obtidos e previstos. O conceito de ser mais ou menos eficaz 
depende da avaliação desta relação. Serve como uma medida comparativa a ser observada ao 
longo de períodos subsequentes (SINK e TUTTLE, 1993; SUMANTH, 1994; NEELY et al, 
1995). 
Ainda segundo os atores, no diz respeito ao conceito de recursos, no contexto de 
serviços, vale ressaltar que seus componentes variam conforme a natureza do negócio. Desse 
modo, os recursos produtivos podem incluir a mão-de-obra (tanto física como intelectual), 
gastos com serviços essenciais como energia elétrica, telefonia, consumo de água encanada e 
para esta dissertação o consumo de materiais para a manutenção e o funcionamento do 
Instituto Federal de São Paulo. 
 
2.4   Comparabilidade 
 
Estudos de comparabilidade procuram analisar a natureza e a materialidade dos itens 
divulgados nas reconciliações. A maioria desses estudos calcula o índice de conservadorismo 




Nesse sentido, GOULART (2003, p. 54) ressalta que o principal objetivo a ser 
atingido pela reunião de dados contábeis [...] é prover informação útil para a avaliação das 
decisões empresariais passadas, e dos métodos utilizados nestas decisões. A avaliação, no 
caso, possui duas faces:  
a) avaliação pela gestão, com o objetivo de tomar as melhores decisões possíveis de 
ação em um futuro incerto;  
b) avaliação da gestão ou, mais amplamente, do desempenho da empresa, por 
acionistas, credores (incluindo bancos), agências governamentais de regulação, e outros 
usuários externos interessados, de maneira que possam também realizar melhores julgamentos 
com respeito às atividades da empresa.  
 
Além da utilidade, há também a figura da comparabilidade. Hendriksen e Van Breda 
(1999, p.101) definem comparabilidade como sendo “a qualidade da informação que permite 
aos usuários identificar semelhanças e diferenças entre dois conjuntos de fenômenos 
econômicos”. A comparabilidade depende de dois aspectos primordiais: uniformidade e 
consistência.  
A uniformidade pressupõe que eventos iguais são representados de maneira idêntica.  
A uniformidade, entretanto, não deve servir como um gesso para as demonstrações 
contábeis, mas sim deve ter o objetivo de facilitar a comparabilidade. Segundo Hendriksen e 
Van Breda (1999, p.102) a uniformidade pode ser definida como sendo “a qualidade de 
possuir características suficientemente parecidas para tornar as comparações apropriadas”. 
Além da uniformidade, a consistência também deve existir para que a comparabilidade seja 
completa.  
Hendriksen e Van Breda (1999, p.103) afirmam que “a consistência pode e deve ser 
interpretada mais amplamente, no sentido da divulgação, a cada período, de toda informação 
necessária relevante para que os usuários possam fazer predições”. Em virtude disto, passa a 




3 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
A análise dos dados coletados através dos relatórios gerenciais, permitiu identificar as 
características explicativas sobre a utilização dos gastos com materiais de consumo. Assim 
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como a constatação da aquisição de materiais em valores diferentes às previsões 
orçamentárias foram observadas nas características descritivas, nos dez campi do IFSP no 
exercício fiscal do ano de 2012.              
Essas informações geradas nos relatórios, extraídos através do SIAFI Gerencial, são de 
suma importância para auxiliar os gestores nas tomadas de decisões.  
Uma vez que existe a limitação no SIAFI Operacional, de extrair informações 
conforme descritas no item a seguir. 
 
3.1 Limitação das informações do SIAFI Operacional 
 
As informações estão todas segregas em diversos relatórios do SIAFI Operacional. 
No relatório denominado “BALANCETE”, consegue-se extrair as seguintes 
informações: 
a) Os valores acumulados até dezembro, no exercício fiscal do ano de 2012, da UG 
selecionada (neste caso 158270) do IFSP, das despesas empenhadas, ou seja o total 
do SALDO ATUAL (em R$) da Natureza de Despesa 33903000 – Material de 
Consumo; 
 
Figura 9: Tela do balancete no SIAFI Operacional, das Despesas Empenhadas.  
 




b) Os valores acumulados até dezembro, no exercício fiscal do ano de 2012, da UG 
selecionada (neste caso 158270) do IFSP, das despesas liquidadas apresentadas na 
conta contábil “292410402 - Valores Liquidados a Pagar” e das despesas pagas 
apresentadas na conta contábil “292410403 - Valores Pagos”. 
Existem dois aspectos a serem analisados: 
 O saldo da conta 292410402 está com o valor igual a zero, isto significa 
que todos os valores liquidados no exercício de 2012 foram pagos. 
 Essas duas contas contábeis são de espécie análitica, ou seja não há 
como detalhar por Natureza de Despesa 
 
 
Figura 10: Tela do balancete no SIAFI Operacional, das Despesas Liquidas e Pagas.  
 
Fonte: www.acesso.serpro.gov.br/HOD10/jsp/Carga10E.jsp?luid=AWVQ4737 – Acesso em: 12 mai. 2014. 
 
O passo a passo para a obtenção do Balancete extraído do SIAFI Operacional, 
encontra-se no ANEXO “F”. 
Nota-se que com essas informações segregadas, qualquer tipo de análise fica 
comprometida, pois não há como consolidar de maneira eficiente essas informações. 
A partir desta constatação pode-se avaliar a importância do SIAFI Gerencial para a 




3.2 Parametrização do SIAFI Gerencial na coleta de dados 
 
A coleta dos dados levou em consideração a necessidade de apresentar o modo de 
como à informação pode ser construída para os gestores, ou seja, de forma detalhada e 
organizada. Adotou-se a análise em formato de relatório como instrumento principal, sendo 
esta etapa da pesquisa desenvolvida através de geração de diversas consultas individuais e 
estruturadas através do sistema SIAFI Gerencial.  
O período da coleta das informações foi de janeiro a dezembro de 2012, com o 
objetivo de identificar os gastos com material de consumo realizados nos campi do IFSP. 
Apesar do universo das consultas construídas no SIAFI Gerencial serem bastante 
abrangente, com informações sobre dotação, receita, cota recebida, cota de restos a pagar 
recebida, execução do exercício, restos a pagar e execução de restos a pagar de exercícios 
anteriores e também compostas por uma dezena de formas de apresentação para cada consulta 
do gênero. Nesta pesquisa estaremos utilizando, as despesas orçadas, empenhadas, liquidadas 
e pagas, ou seja todas as fases da execução das despesas. 
A consulta realizada no SIAFI Gerencial consistiu em uma pesquisa por natureza de 
despesa detalhada, as parametrizações utilizadas foram o seguinte: 
a) Na aba “CONTEXTO”: 
 Grupo de item de informação: Despesas Empenhadas, Liquidadas e Pagas; 
 Tipo de Valor: Saldo Atual; 
   Definições dos “Parâmetros do Filtro” 
   1º Filtro: MÊS DE REFERÊNCIA = 12, ou seja apresentar os valores acumulados     
de Janeiro à Dezembro 
  2º Filtro: UG EXECUTORA = as unidade gestora executora pesquisadas foram; 
158270 – Campus São Paulo, 158329 – Campus São Roque, 158330 – Campus 
São Carlos, 158331 – Campus Sertãozinho, 158332 – Campus Cubatão, 158344 – 
Campus Bragança Paulista, 158346 -  Campus São João da Boa Vista, 158348 – 
Campus Guarulhos, 158349 – Campus Caraguatatuba e 158364 – Campus Salto; 
  3º Filtro: NATUREZA DA DESPESA = 339030, ou seja foi selecionado somente a 
utilização da despesa com “Material de Consumo”. 
 
b) Na aba “APRESENTAÇÃO”: 
 No Cabeçalho: utilizou-se os parâmetros Mês de Referência e UG Executora; 
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 No Detalhe da Linha: utilizou-se o parâmetro Natureza de Despesa Detalhada e o 
Tipo de Valor; 
 No Detalhe da Coluna: utilizou-se o parâmetro Item de Informação. 
 
3.3 Representação da análise 
 
Para as análises das despesas orçadas, empenhadas, liquidadas e pagas, conceituou-se 
a variação porcentual definida por Iezzi, Hazzan e Degenszajn (2006), ou seja a percentagem 
ou porcentagem é uma medida de razão com base 100 (cem). É um modo de expressar uma 
proporção ou uma relação entre 2 (dois) valores, o resultado é representado pelo símbolo “%”.   
Quanto aos gastos podem ser analisados numericamente através de notação 
porcentual, após gerados os relatórios com as informações extraídas do SIAFI Gerencial, as 
análises são as seguintes. 
  
3.3.1 Execução orçamentária em relação ao planejamento orçamentário. 
 
No Planejamento Orçamentário, tem-se a fase das Despesas Orçadas. 
Na Execução Orçamentária, tem-se a fase das Despesas Empenhadas.  
A representação desta análise tem-se a abordagem da variação porcentual de 
realização desta fase da execução em relação à fase anterior e podem ser expressas com as  
seguintes fórmulas: 
DE / DO = N1                         (1) 
N1 x 100  =  V1                         (2) 
E com as especificações:   
 DO: despesa orçada, 
 DE: despesa empenhada, 
 N1: número encontrado da primeira operação, 
 V1: a variação porcentual, representa o quanto a despesa empenhada foi realizada 
em função da despesa orçada 
 
3.3.2 Execução da despesa em relação à execução orçamentária. 
 
Na Execução Orçamentária, tem-se a fase das Despesas Empenhadas.  
Na Execução da despesa, tem-se a fase das Despesas Liquidadas. 
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A representação desta análise tem-se a abordagem da variação porcentual de 
realização desta fase da execução em relação à fase anterior e podem ser expressas com as 
seguintes fórmulas: 
DL / DE = N2;               (3) 
N2 x 100  =  V2                (4) 
E com as especificações:   
 DE: despesa empenhada, 
 DL: despesa liquidada, 
 N2: número encontrado da primeira operação, 
 V2: a variação porcentual, representa o quanto a despesa liquidada foi realizada em 
função da despesa empenhada. 
 
3.3.3 Execução financeira, em relação à execução da despesa 
 
Na Execução da despesa, tem-se a fase das Despesas Liquidadas. 
Na Execução Financeira, tem-se a fase das Despesas Pagas. 
A representação desta análise tem-se a abordagem da variação porcentual de 
realização desta fase da execução em relação à fase anterior e podem ser expressas com as 
seguintes fórmulas: 
DP / DL = N3;               (5) 
N3 x 100  =  V3               (6) 
E com as especificações:   
 DL: despesa liquidada, 
 DP: despesa paga, 
 N3: número encontrado da primeira operação, 
 V3: a variação porcentual, representa o quanto a despesa paga foi realizada em 
função da despesa liquidada. 
 
3.4 Análise dos resultados   
 
A seguir demonstrou-se o resultado da consulta construída obtida do SIAFI Gerencial, 
das despesas empenhadas, liquidadas e pagas do material de consumo utilizado nos campi do 
IFSP em 2012 e juntamente com os valores orçados desses campi obtidos no relatório 
disponibilizado pelo setor de Contabilidade do IFSP, constante no APÊNDICE “A”. 
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Assim como o passo a passo da parametrização do SIAFI Gerencial para a obtenção da 
planilha estão detalhadas no ANEXO “E”. 
 
3.4.1 Campus São Paulo 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 1:  IFSP - Campus São Paulo - exercício fiscal do ano de 2012. 
Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Pagas                                                        




Natureza da Despesa Detalhada Orçada Empenhada Liquidada Paga 
33903004 GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS   2.833,35     
33903007 GENEROS DE ALIMENTACAO   6.021,45 5.819,73 5.819,73 
33903011 MATERIAL QUIMICO   6.922,01 769,19 769,19 
33903014 MATERIAL EDUCATIVO E ESPORTIVO   11.622,18     
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE   10.637,05     
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   113.797,73 100.954,86 100.954,86 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIENIZACAO   793,87 642,59 642,59 
33903024 MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMV./INSTALACOES   53.403,29 53.403,29 53.403,29 
33903035 MATERIAL LABORATORIAL   49.005,19 41.641,67 41.641,67 
33903042 FERRAMENTAS   177.778,36 7.165,04 7.165,04 
33903096 MATERIAL DE CONSUMO - PAGTO ANTECIPADO   2.505,55 2.505,55 2.505,55 
  SOMA 
 
161.753,00  435.320,03 212.901,92 212.901,92 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO    269,13%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     48,91%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
 A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado de forma insuficiente 
para as Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores bem 
abaixo das Despesas Empenhadas, ou seja, os materiais de consumo não foram 
entregues em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 




3.4.2    Campus São Roque 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 2:  IFSP - Campus São Roque - exercício fiscal do ano de 2012. 
Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Pagas                                                        




Natureza da Despesa Detalhada Orçada Empenhada Liquidada Paga 
33903004 GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS   245,00 245,00 245,00 
33903007 GENEROS DE ALIMENTACAO   4.122,70     
33903011 MATERIAL QUIMICO   6.985,22 6.152,22 6.152,22 
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE   17.083,81 14.884,41 14.884,41 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   24.415,97 13.783,77 13.783,77 
33903021 MATERIAL DE COPA E COZINHA   2.529,77 2.213,77 2.213,77 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIENIZ.   3.643,63 1.646,14 1.646,14 
33903024 MATERIAL P/ MANUT. BENS IMV./INSTALACOES   27.068,93 21.931,83 21.931,83 
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   13.929,07 13.929,07 13.929,07 
33903029 MATERIAL P/ AUDIO, VIDEO E FOTO   1.810,00 1.810,00 1.810,00 
33903035 MATERIAL LABORATORIAL   25.081,38 8.401,27 8.401,27 
33903036 MATERIAL HOSPITALAR   2.617,25 1.894,50 1.894,50 
33903042 FERRAMENTAS   89,84     
  SOMA 
 
206.237,00  129.622,57 86.891,98 86.891,98 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO   62,85%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     67,03%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
 
A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado de forma suficiente 
para as Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores abaixo 
das Despesas Empenhadas, ou seja, os materiais de consumo não foram entregues 
em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 







3.4.3 Campus São Carlos 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 3:  IFSP - Campus São Carlos - exercício fiscal do ano de 2012. 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
 
A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado de forma suficiente 
para as Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores abaixo 
das Despesas Empenhadas, ou seja, os materiais de consumo não foram entregues 
em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 




Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Pagas                                                        




Natureza da Despesa Detalhada Orçada Empenhada Liquidada Paga 
33903001 COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS   1.142,64 1.142,64 1.142,64 
33903011 MATERIAL QUIMICO   1.659,75     
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE   2.225,86 2.181,06 2.181,06 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   48.294,51 36.197,71 36.197,71 
33903021 MATERIAL DE COPA E COZINHA   28,90 28,90 28,90 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIENIZACAO   65,37 65,37 65,37 
33903024 MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMV./INSTALACOES   1.573,26 877,96 877,96 
33903025 MATERIAL P/ MANUTENCAO DE BENS MOVEIS   934,00     
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   1.349,56 1.349,56 1.349,56 
33903029 MATERIAL P/ AUDIO, VIDEO E FOTO   131,52 131,52 131,52 
33903035 MATERIAL LABORATORIAL   11.282,69 1.539,90 1.539,90 
33903042 FERRAMENTAS   5.600,46 4.721,70 4.721,70 
  SOMA  104.843,00  74.288,52 48.236,32 48.236,32 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO   70,86%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     64,93%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
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3.4.4 Campus Sertãozinho 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 4:  IFSP - Campus Sertãozinho - exercício fiscal do ano de 2012. 
Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Pagas                                                        
UG Executora: 158331         
     DESPESAS 





33903003 COMBUSTIVEIS E LUBRIF. P/ OUTRAS FINALIDADES   1.440,58     
33903004 GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS   164.662,97 140,00 140,00 
33903011 MATERIAL QUIMICO   224.664,09 4.057,52 4.057,52 
33903014 MATERIAL EDUCATIVO E ESPORTIVO   1.428,00 1.428,00 1.428,00 
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE   1.901,50 1.832,50 1.832,50 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   68.702,15 39.005,32 39.005,32 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIENIZACAO   2.339,11 171,12 171,12 
33903024 MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMV./INSTALACOES   1.088,41 1.088,41 1.088,41 
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   8.549,59 4.245,04 4.245,04 
33903028 MATERIAL DE PROTECAO E SEGURANCA   166,00 166,00 166,00 
33903029 MATERIAL P/ AUDIO, VIDEO E FOTO   19.092,00 10.800,00 10.800,00 
33903035 MATERIAL LABORATORIAL   211.097,21 3.447,09 3.447,09 
33903037 SOBRESSALENTES DE ARMAMENTO   249,60     
33903042 FERRAMENTAS   1.634,53 1.634,53 1.634,53 
33903044 MATERIAL DE SINALIZACAO VISUAL E OUTROS   15,74 15,74 15,74 
33903096 MATERIAL DE CONSUMO - PAGTO ANTECIPADO   105,00 105,00 105,00 
  SOMA 
 
449.250,00  707.136,48 68.136,27 68.136,27 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO   157,40%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     9,64%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
 
A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado de forma insuficiente 
para as Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores muito 
abaixo das Despesas Empenhadas, ou seja, muitos materiais de consumo não 
foram entregues em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 
Empenhadas, ou seja, todo valor liquidado foi pago neste exercício fiscal. 
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3.4.5 Campus Cubatão 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 5:  IFSP - Campus Cubatão - exercício fiscal do ano de 2012. 
Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Pagas                                                        









33903004 GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS   3.548,66 3.548,66 3.548,66 
33903007 GENEROS DE ALIMENTACAO   6.478,33 2.587,00 2.587,00 
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE   9.300,06 5.790,16 5.790,16 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   31.271,74 19.508,40 19.508,40 
33903021 MATERIAL DE COPA E COZINHA   3.363,93 3.363,93 3.363,93 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIENIZACAO   443,20     
33903024 MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMV./INSTALACOES   3.555,57 1.038,23 1.038,23 
33903025 MATERIAL P/ MANUTENCAO DE BENS MOVEIS   52,00 52,00 52,00 
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   2.441,05 2.441,05 2.441,05 
33903029 MATERIAL P/ AUDIO, VIDEO E FOTO   32,88 32,88 32,88 
33903030 MATERIAL PARA COMUNICACOES   499,00 499,00 499,00 
33903035 MATERIAL LABORATORIAL   827,64     
33903042 FERRAMENTAS   311,22 311,22 311,22 
33903044 MATERIAL DE SINALIZACAO VISUAL E OUTROS   548,79 548,79 548,79 
  SOMA 
 
177.620,00  62.674,07 39.721,32 39.721,32 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO   35,29%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     63,38%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado muito acima para as 
Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores abaixo 
das Despesas Empenhadas, ou seja, os materiais de consumo não foram entregues 
em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 





3.4.6 Campus Bragança Paulista 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 6:  IFSP - Campus Bragança Paulista - exercício fiscal do ano de 2012. 
Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Pagas                                                          









33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE   37.246,68 21.761,87 21.761,87 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   59.380,86 51.982,86 51.982,86 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIENIZACAO   1.502,92     
33903024 MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMV./INSTALACOES   42.190,04 39.692,23 39.692,23 
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   29.529,99 28.626,21 28.626,21 
33903028 MATERIAL DE PROTECAO E SEGURANCA   49,00 49,00 49,00 
33903035 MATERIAL LABORATORIAL   25.502,54     
33903042 FERRAMENTAS   22.684,54 19.667,77 19.667,77 
33903043 MATERIAL P/ REABILITACAO PROFISSIONAL   561,00 193,00 193,00 
  SOMA  593.727,00  218.647,57 161.972,94 161.972,94 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO   36,83%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     74,08%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado muito acima para as 
Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores abaixo 
das Despesas Empenhadas, ou seja, os materiais de consumo não foram entregues 
em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 







3.4.7 Campus São João da Boa Vista 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 7:  IFSP - Campus São João da Boa Vista - exercício fiscal do ano de 2012. 
Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Pagas                                                          









33903004 GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS   80,00 80,00 80,00 
33903011 MATERIAL QUIMICO   10.299,60 544,97 544,97 
33903014 MATERIAL EDUCATIVO E ESPORTIVO   2.480,50 1.178,60 1.178,60 
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE   24.330,98 21.762,62 21.762,62 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   74.510,66 43.009,52 43.009,52 
33903021 MATERIAL DE COPA E COZINHA   654,50 654,50 654,50 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIENIZACAO   762,61 760,06 760,06 
33903024 MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMV./INSTALACOES   4.576,83 4.472,40 4.472,40 
33903025 MATERIAL P/ MANUTENCAO DE BENS MOVEIS   16,00 16,00 16,00 
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   4.403,25 2.458,26 2.458,26 
33903031 SEMENTES, MUDAS DE PLANTAS E INSUMOS   26,72 26,72 26,72 
33903035 MATERIAL LABORATORIAL   17.129,69 2.927,26 2.927,26 
  SOMA  169.656,00  139.271,34 77.890,91 77.890,91 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO   82,09%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     55,93%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado de forma suficiente 
para as Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores bem 
abaixo das Despesas Empenhadas, ou seja, os materiais de consumo não foram 
entregues em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 






3.4.8 Campus Guarulhos 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 8:  IFSP - Campus Guarulhos - exercício fiscal do ano de 2012. 
Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Paga                                                          









33903003 COMBUSTIVEIS E LUBRIF. P/ OUTRAS FINALIDADES   158,38 158,38 158,38 
33903007 GENEROS DE ALIMENTACAO   6.735,93 5.959,10 5.959,10 
33903011 MATERIAL QUIMICO   29,70 29,70 29,70 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   91.917,15 86.391,15 86.391,15 
33903021 MATERIAL DE COPA E COZINHA   88,00 88,00 88,00 
33903024 MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMV./INSTALACOES   4.167,69 4.059,33 4.059,33 
33903025 MATERIAL P/ MANUTENCAO DE BENS MOVEIS   800,00 800,00 800,00 
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   2.567,46 2.567,46 2.567,46 
33903035 MATERIAL LABORATORIAL   5.500,00     
  SOMA  288.307,00  111.964,31 100.053,12 100.053,12 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO   38,84%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     89,36%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado muito acima para as 
Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores abaixo 
das Despesas Empenhadas, ou seja, os materiais de consumo não foram entregues 
em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 







3.4.9 Campus Caraguatatuba 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 9:  IFSP – Campus Caraguatatuba – exercício fiscal do ano de 2012. 
Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Pagas                                                        









33903004 GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS   1.898,60 1.898,60 1.898,60 
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE   502,45 502,45 502,45 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   89.174,22 79.022,22 79.022,22 
33903019 MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM   7,00 7,00 7,00 
33903021 MATERIAL DE COPA E COZINHA   88,00 88,00 88,00 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. DE HIGIENIZACAO   181,00 181,00 181,00 
33903023 UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS   7,40 7,40 7,40 
33903024 MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMV./INSTALACOES   19.991,93 15.175,71 15.175,71 
33903025 MATERIAL P/ MANUTENCAO DE BENS MOVEIS   8,02 8,02 8,02 
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   10.063,30 10.063,30 10.063,30 
33903028 MATERIAL DE PROTECAO E SEGURANCA   201,70 201,70 201,70 
33903029 MATERIAL P/ AUDIO, VIDEO E FOTO   6.418,00     
33903041 MATERIAL P/ UTILIZACAO EM GRAFICA   20,25 20,25 20,25 
33903042 FERRAMENTAS   1.692,19 1.692,19 1.692,19 
33903044 MATERIAL DE SINALIZACAO VISUAL E OUTROS   59,10 59,10 59,10 
  SOMA  213.033,00  130.313,16 108.926,94 108.926,94 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO   61,17%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     83,59%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado de forma suficiente 
para as Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores abaixo 
das Despesas Empenhadas, ou seja, os materiais de consumo não foram entregues 
em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 




3.4.10 Campus Salto 
 
O resultado obtido da consulta realizada no SIAFI Gerencial, com a representação da 
análise sobre os vários tipos de execuções. 
 
Planilha 10:  IFSP - Campus Salto - exercício fiscal do ano de 2012. 
 
Despesas Orçadas, Empenhadas, Liquidadas e Pagas                                                         









33903004 GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS   3.935,77 3.935,77 3.395,77 
33903007 GENEROS DE ALIMENTACAO   1.101,75 1.097,50 1.097,50 
33903011 MATERIAL QUIMICO   11.419,09 706,67 706,67 
33903014 MATERIAL EDUCATIVO E ESPORTIVO   1.172,92 
  
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE   990,52 956,02 956,02 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS   84.832,99 75.264,01 75.264,01 
33903021 MATERIAL DE COPA E COZINHA   447,02 447,02 447,02 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. HIGIENIZACAO   94,50 94,50 94,50 
33903024 MATERIAL P/ MANUT. DE BENS IMOV/INSTALACOES   7.242,48 5.483,16 5.483,16 
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   4.474,27 4.474,27 4.474,27 
33903028 MATERIAL DE PROTECAO E SEGURANCA   322,28 322,28 322,28 
33903035 MATERIAL LABORATORIAL   52.202,24 20.812,00 20.812,00 
33903042 FERRAMENTAS   281,41 281,41 281,41 
33903044 MATERIAL DE SINALIZACAO VISUAL E OUTROS   758,10 23,10 23,10 
  SOMA  385.852,00  169.275,34 113.897,71 113.897,71 
  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1) = DE/DO   43,87%     
  EXECUÇÃO DA DESPESA (3) = DL/DE     67,29%   
  EXECUÇÃO FINANCEIRA (5) = DP/DL       100,00% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
A análise da planilha obteve-se o seguinte resultado: 
 
a) Observou-se que o valor das Despesas Orçadas foi planejado muito acima para as 
Despesas Empenhadas. 
b) Observou-se que os valores das Despesas Liquidadas estão com os valores abaixo 
das Despesas Empenhadas, ou seja, os materiais de consumo não foram entregues 
em sua totalidade neste exercício fiscal. 
c) Observou-se que os valores da Despesas Pagas são iguais aos das Despesas 




Após as análises dos relatórios, extraídos do SIAFI Gerencial, dos dez campi do IFSP 
que compõe a 1ª fase de expansão, pode-se considerar sobre a execução orçamentária que as 
despesas orçadas não tiveram um planejamento adequado, pois dois campi (São Paulo, 
Sertãozinho) tiveram valores empenhados muito acima do orçado e quatro campi (Cubatão, 
Bragança Paulista, Guarulhos, Salto) tiveram valores empenhados muito abaixo do orçado. A 
execução da despesa foi mais homogênea, pois tiveram apenas dois campi (São Paulo, 
Sertãozinho) com as despesas liquidadas abaixo do valor empenhado e da execução financeira 
de todos os campi obtiveram 100% de realização, ou seja, de todo a material recebido pelos 




Neste item da dissertação as informações orçamentárias e financeiras dos campi do 
IFSP ao longo do exercício fiscal do ano de 2012, terá como base de análise e comparação 
com o objetivo de identificar as variações na sua posição orçamentária e financeira que 
podem afetar no funcionamento do Órgão. Entretanto essas informações devem também estar 
dispostas em seus relatórios de forma a facilitar a comparação das informações orçamentárias 
e financeiras dos diversos campi do IFSP a fim de avaliar, em termos relativos as variações 
nas execuções orçamentárias e financeiras. 
Os gestores precisam ter informações suficientes que lhes permitam identificar 
diferenças entre as práticas aplicadas, como nas aquisições e eventos semelhantes, usadas 
pelos diversos campi do IFSP. 
A necessidade de comparabilidade não deve ser confundida com mera uniformidade e 
não se deve permitir que se torne um impedimento à introdução de normas internas 
aperfeiçoadas. Tendo em vista que os gestores desejam comparar a posição orçamentária e 
financeira, o desempenho de seus campi ao longo do tempo, é importante que as 
demonstrações apresentem as informações de forma a poder identificar as alterações em um 
determinado padrão de comportamento.  
A seguir tem-se a tabela comparativa das despesas empenhadas dos dez campi do 







Planilha 11: Comparabilidade da Despesas Empenhadas   
      
Comparativo das Despesas Empenhadas dos Campi                              




Natureza da Despesa Detalhada São  Paulo  São Roque 
São 
Carlos Sertãozinho Cubatão 
Bragança 
Paulista 
São João da 




COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 
AUTOMOTIVOS   1.142,64        
33903003 COMBUSTÍVEIS E LUBRIF. P/ OUTR. FINALIDADES    1.440,58    158,38   
33903004 GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS  2.933,35 245,00  164.6.62,97 3.548,66  80,00  1.898,60 3.935,77 
33903007 GENEROS DE ALIMENTACAO 6.021,45 4.122,70   6.478,33   6.735,93  1,101,75 
33903011 MATERIAL QUIMICO  6.922,01 6.985,22 1.659,75 224.664,09   10.299,60 29,70  11.419,09 
33903014 MATERIAL EDUCATIVO E ESPORTIVO  11.622,18   1.428,00   2.480,50   1.172,92 
33903016 MATERIAL DE EXPEDIENTE  10.637,05 17.083,81 2.225,86 1.901,50 9.300,06 37.246,68 24.330,98  502,45 990,52 
33903017 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS  113.797,73 24.415,97 48.294,51 68.702,15 31.271,74 59.380,86 74.510,66 91.917,15 89.174,22 84,832,99 
33903019 MATERIAL DE ACONDICIONAM. E EMBALAGEM         7,00  
33903021 MATERIAL DE COPA E COZINHA   2.529,77 28,90  3.363,93  654,50 88,00 88,00 447,02 
33903022 MATERIAL DE LIMPEZA E PROD. HIGIENIZACAO  793,87 3.643,63 65,37 2.339,11 443,20 1,502,92 762,61  181,00 94,50 
33903023 UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS         7,40  
33903024 MATERIAL P/ MANUT. DE BENS IMOV/INSTAL.  53.403,29 27.068,93 1.573,26 1.088,41 3.555,57 42,190,04 4.576,83 4.167,69 19.991,93 7.242,48 
33903025 MATERIAL P/ MANUT. DE BENS MÓVEIS   934,00  52,00  16,00 800,00 8,02  
33903026 MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO   13.929,07 1.349,56 8.549,59 2.441,05 29.529,99 4.403,25 2.567,46 10.063,30 4,474,27 
33903028 MATERIAL DE PROTECAO E SEGURANCA     166,00  49,00   201,70 322,28 
33903029 MATERIAL P/ AUDIO, VIDEO E FOTO  1.810,00 131,52 19.092,00 32,88    6.418,00  
33903030 MATERIAL PARA COMUNICAÇÕES     499,00      
33903031 SEMENTES, MUDAS DE PLANTAS E INSUMOS       26,72    
33903035 MATERIAL LABORATORIAL 49.005,19 25.081,38 11.282,69 211.097,21 827,64 25.502,54 17.129,69 5.500,00  52,202,24 
33903036 MATERIAL HOSPITALAR  2.617,25         
33903037 SOBRESSALENTES DE ARMAMENTO    249,60       
33903041 MATERIAL P/ UTILIZAÇÃO EM GRÁFICA         20,25  
33903042 FERRAMENTAS 177.778,36  5.600,46 1.634,53 311,22 22.684,54   1.692,19 281,41 
33903043 MATERIAL P/ REABILITAÇÃO PROFISSIONAL      561,00     
33903044 MATERIAL DE SINALIZACAO VISUAL E OUTROS  2.505,55 89,84  15,74 548,79    59,10 758,10 
33903096 MATERIAL DE CONSUMO – PAGTO ANTECIPADO    105,00       
  SOMA  435.320,03  129.622,57 74.288,52 707.136,48 62.674,07 218.647,57 139.271,34 111.964,31 130.313,16 169.275,34 
Fonte:  Elaborado pelo autor (2015)           
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Conforme análise da Planilha 11, utilizando a comparabilidade, verifica-se que alguns 
campi, não utilizaram o orçamento recebido para empenharem na aquisição de alguns 
materiais de consumo para a utilização em seu funcionamento no exercício fiscal do ano de 
2012, tais como: 
 
 Material educativo e esportivo, os campi de São Roque, São Carlos, Cubatão, 
Bragança paulista, Guarulhos e Caraguatatuba, não utilizaram o orçamento 
para a aquisição deste material. 
 
 Material de expediente, somente o campus de Guarulhos não utilizou o 
orçamento para aquisição deste material, os campi de Caraguatatuba e Salto 
utilizaram valores pequenos (em comparação aos demais campi) de seu 
orçamento para a aquisição deste material. 
 
 Material de limpeza e produtos de higienização, somente o campus de 
Guarulhos não utilizou o orçamento para a aquisição deste material, os campi 
de São Carlos, Caraguatatuba e Salto utilizaram valores pequenos (em 
comparação aos demais campi) de seu orçamento para a aquisição deste 
material. 
 
 Material elétrico e eletrônico, somente o campus São Paulo, não utilizou o 
orçamento para a aquisição deste material. 
 
 Material laboratorial, somente o campus de Guarulhos não utilizou o 
orçamento para a aquisição deste material, o campus de Sertãozinho utilizou 
valores elevados (em comparação aos demais campi) de seu empenho para a 
aquisição deste material. 
 
 E Ferramentas, os campi de São Roque, são João da Boa Vista e Guarulhos, 
não utilizaram o orçamento para a aquisição deste material, o campus  São 
Paulo utilizou valores elevados (em comparação aos demais campi) de seu 




3.5 Análise geral 
 
3.5.1 Eficiência e eficácia 
 
Para as análises gerais, em relação aos objetivos das formas de avaliações, observa-se 
o seguinte: 
 Eficiência, verificar se um programa público foi executado de maneira mais 
competente e segundo a melhor relação custo/resultado. 
 Eficácia, verificar se os resultados previstos foram alcançados em termos de 
quantidade e qualidade. 
Ainda em relação a eficiência e a eficácia, de acordo com os padrões de referência 
para orientar a avaliação podem ser classificados conforme observado por Costa e Castanhar 
(2003), ou seja comparação do desempenho com programas similares ou semelhantes,  tem-se 
o estabelecimanto do ranking da execução orçamentária, execução da despesa e da execução 
financeira.   
 
Na tabela a seguir, estabeleceu-se um ranking do item “a” dos Objetivos Específicos 
dos campi do IFSP analisados, apresentou-se a execução orçamentária, ou seja, as despesas 
empenhadas em relação às despesas orçadas, obteve-se seguinte resultado: 
 




















Ranking da Execução Orçamentária (DE/DO) 
 
CAMPUS ÍNDICE ORDEM 
SÃO PAULO 269,13% 1º 
SÃO ROQUE 62,85% 5º 
SÃO CARLOS 70,86% 4º 
SERTÃOZINHO 157,40% 2º 
CUBATÃO 35,29% 10º 
BRAGANÇA PAULISTA 36,83% 9º 
SÃO JOÃO DA BOA VISTA 82,09% 3º 
GUARULHOS 38,84% 8º 
CARAGUATATUBA 61,17% 6º 
SALTO 43,87% 7º 
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 O gráfico a seguir que representa o ranking da execução orçamentária: 
 
Gráfico 1: As despesas empenhadas em relação às despesas orçadas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
Desta forma, evidenciamos que em relação à eficiência quase todos os campi 
atingiram seu objetivo, com exceção dos Campus São Paulo e Sertãozinho. 
Sobre a eficácia, evidenciamos que o Campus São João da Boa Vista, está mais 
próximo do ideal (100,00 %), os demais campi ficaram distante de atingir o seu objetivo. 
 
 
Na tabela a seguir, estabeleceu-se um ranking do item “b” dos Objetivos Específicos 
dos campi do IFSP analisados, apresentou-se a execução da despesa, ou seja, as despesas 
liquidadas em relação às despesas empenhadas, obteve-se seguinte resultado: 
 
Tabela 4: As despesas liquidadas em relação às despesas empenhadas 
 
 
Ranking da Execução da Despesa (DL/DE) 
 
CAMPUS ÍNDICE ORDEM 
SÃO PAULO 48,91 % 9º 
SÃO ROQUE 67,03 % 5º 
SÃO CARLOS 64,93 % 6º 
SERTÃOZINHO 9,64 % 10º 
CUBATÃO 63,38 % 7º 
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BRAGANÇA PAULISTA 74,08 % 3º 
SÃO JOÃO DA BOA VISTA 55,93 % 8º 
GUARULHOS 89,36 % 1º 
CARAGUATATUBA 83,59 % 2º 
SALTO 67,29 % 4º 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
  
O gráfico a seguir que representa o ranking da execução da despesa: 
 
Gráfico 2: As despesas liquidadas em relação às despesas empenhadas 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
Desta forma, evidenciamos que em relação à eficiência todos os campi atingiram seu 
objetivo. 
Sobre a eficácia, evidenciamos que o Campus Guarulhos, está mais próximo do ideal 
(100,00 %), os demais campi ficaram distante de atingir o seu objetivo. 
 
 
Na tabela a seguir, estabeleceu-se um ranking do item “c” dos Objetivos Específicos 
dos campi do IFSP analisados, apresentou-se a execução financeira, ou seja, as despesas 






Tabela 5: As despesas paga em relação às despesas liquidadas 
 
 
Ranking da Execução financeira (DP/DL) 
 
CAMPUS ÍNDICE ORDEM 
SÃO PAULO 100,00%   
SÃO ROQUE 100,00%   
SÃO CARLOS 100,00%   
SERTÃOZINHO 100,00%   
CUBATÃO 100,00%   
BRAGANÇA PAULISTA 100,00%   
SÃO JOÃO DA BOA VISTA 100,00%   
GUARULHOS 100,00%   
CARAGUATATUBA 100,00%   
SALTO 100,00%   
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
O gráfico a seguir que representa o ranking da execução da despesa: 
 
Gráfico 3: As despesas pagas em relação às despesas liquidadas 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015)  
 
 
De acordo com os porcentuais apresentados, os dez campi do IFSP analisados 





3.5.2 Aspectos positivos 
 
As informações extraídas no SIAFI Gerencial, representam fidedignamente as 
informações inseridas no sistema, considerando a base de dados de todas as operações 
realizadas nos campi do IFSP. As características qualitativas são resultantes da função de 
controle exercida concomitantemente com as análises realizadas a partir dos relatórios obtidos 
através deste sistema. 
A compreensibilidade é facilitada pela interpretação realizada pelos usuários do 
sistema; conforme Sá (1998) “de pouco vale a informação se não se sabe o que fazer com ela, 
se não se entende o que ela pode significar”. Por isso, antes de emitir relatórios aos gestores, 
faz-se necessária a transformação da linguagem técnica em linguagem mais inteligível. 
Devido à essas características do sistema, SIAFI Gerencial, e também da forma de 
consolidar as informações geradas, existe sempre a garantia da comparabilidade a ser 
observada. 
 
Ainda em conformidade com A Resolução CFC 1374 de 2011 separa as características 
em Fundamentais e de Melhoria, sendo que nas Fundamentais pode-se destacar a Relevância 
e a representação Fidedigna. A informação relevante é aquela que pode fazer a diferença no 
processo de tomada de decisão. E a representação Fidedigna que substituiu a confiabilidade, 
pode ser entendida da seguinte maneira. 
Os lançamentos contábeis com as informações orçamentárias e financeiras, inseridas 
através dos usuários do IFSP, representam os fatos de forma fidedigna, portanto para que isto 
aconteça ela deve ser completa, neutra e livre de erros, entretanto todo o processamento de 
consolidação dessas informações, só podem ser geradas através do SIAFI Gerencial. 
A aplicação das características qualitativas de melhoria é um processo interativo e que 
não segue uma ordem. Há casos em que uma característica terá que ser reduzida em favor de 
outra, para aumentar a Relevância e a Fidedignidade. 
 
3.5.3 Aspectos negativos  
 
Antes da liberação para a utilização do sistema SIAFI Gerencial, as informações 
tinham que ser extraídas do sistema SIAFI Operacional. Neste sistema as limitações eram 
muito maiores, tais como: 
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 As informações obtidas para o detalhamento da natureza de despesa, não 
podem ser obtidas em todas as fazes da despesa pública, ou seja, não existe 
uma posição analítica das despesas liquidadas e pagas. 
 Para as consultas realizadas, não existe um gerador de relatórios para exportar 
esta consulta. 
 Não há ferramentas no sistema para escolha de visualizações parciais de um 
grupo de unidades executoras. 
 
Quanto ao SIAFI Gerencial, apesar da confiabilidade nas informações geradas, 
existem algumas limitações na execução desta ferramenta. 
 Os relatórios gerados, só conseguem consolidar informações mensais, ou seja, não 
consegue extrair informações em um período como por exemplo do dia 10 ao dia 20 de um 
determinado mês. 
 Existe também a limitação nas parametrizações oferecidas nos detalhes da linha ou 
coluna de seus relatórios, ou seja, se o usuário quiser obter informações no detalhe das linhas 
de mais de dois parâmetros diferentes, o sistema não permite. Por exemplo não consegue 
extrair um relatório que necessite informações simultâneas de Programa de Governo, Plano de 
Trabalho e Natureza de Despesa.  
Para o detalhamento da coluna a restrição é ainda maior, só aceita a inserção de apenas 
um parâmetro, ou seja, o usuário fica limitado para a elaboração de relatórios mais 
complexos, não consegue por exemplo emitir um relatório que mostre simultaneamente em 















4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O estudo de caso possibilitou o aprofundamento da compreensão do SIAFI Gerencial e 
seu potencial de apoio à decisão, na utilização desta ferramenta, os gestores podem 
parametrizar o sistema de forma a extrair diversos tipos de informações de acordo com a 
necessidade de cada usuário do sistema. 
Nesta dissertação, com a metodologia de coleta das informações e a apresentação de 
diversos relatórios gerados pelo SIAFI Gerencial, foi identificada e desenvolvida uma 
parametrização de apoio a gestão financeira e orçamentária. 
Esses relatórios construídos no SIAFI Gerencial baseados nas necessidades de cada 
órgão, podem ser restritos conforme as características das informações que cada usuário 
necessite, assim como é possível obter relatórios que demonstre toda execução orçamentária e 
financeira, ou seja, despesas empenhadas liquidadas e pagas de cada campus do IFSP.  
Ainda com relação aos relatórios eles podem apresentar mais de um mês de apuração, 
onde a construção pode também estar parametrizada para obter informações por natureza da 
despesa e por sua unidade gestora de realização. 
 
Quanto a simplificação das tarefas desempenhadas pelos gestores a partir da utilização 
do SIAFI Gerencial, consegue-se obter de forma tempestiva uma gama maior de informações, 
ou seja este sistema torna-se uma ferramenta de grande valia para a tomada de decisões 
importantes de todos os gestores,  dos campi  do Instituto Federal de São Paulo objetos desta 
dissertação.  
 Constatou-se também, nesse estudo, que nas informações obtidas do sistema é 
possível identificar as características qualitativas, tais como a análise da variação do 
orçamento em relação à sua execução, a observação da entrega de materiais em relação ao 
comprometimento (despesas empenhadas) de seu orçamento e o acompanhamento dos 
pagamentos dos materiais entregues. 
 A melhoria da informação tem grande importância aos usuários internos e externos, 
visto que garantem a confiabilidade e a relevância imprescindíveis à tomada de decisão aos 
gestores dos campi do IFSP. 
Ainda sobre essas análises permitidas ao gestor, configuram-se o acompanhamento e 
controle e entende-se que os resultados obtidos, de acordo com as características de seus 
gastos podem ser definidos, diversas providências com a análise sobre a execução 
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orçamentária, que poderão ser desde a definição de uma nova estratégia ou uma simples 
correção de rota em seu planejamento. 
As decisões mais comuns são: movimentação de realocação de créditos entre ações 
orçamentárias, correção de erros decorrentes de lançamentos em naturezas de despesas 
trocadas e acompanhamento da execução de seu orçamento. Uma outra decisão seria 
direcionada a garantir a utilização dos créditos segundo a previsão orçamentária, e dessa 
forma prezar pela economicidade na utilização dos recursos públicos. 
Neste ínterim, conclui-se que a utilidade das informações decorrentes do SIAFI 
Gerencial, norteiam várias decisões importantes relativas ao controle e acompanhamento do 
gasto com material de consumo utilizados nos campi de São Paulo, São Roque, São Carlos, 
Sertãozinho, Cubatão, Bragança Paulista, São João da Boa Vista, Guarulhos, Caraguatatuba e 
Salto do IFSP, no exercício fiscal do ano de 2012. 
A informação é, sobretudo, um suporte à gestão, seja esta administrativa, financeira, 
orçamentária ou contábil e por tratar-se de um sistema de informação gerencial, esperava-se 
do SIAFI Operacional mais que subsídios a decisões orçamentárias. Desta forma há que se 
destacar a contribuição substancial trazida pela versão Gerencial, que permitiu a consolidação 
das infinitas informações depositadas neste sistema. 
 
Diante deste cenário de avanço na obtenção de informações gerenciais, a Secretaria do 
Tesouro Nacional, a partir do exercício fiscal do ano de 2015, implantou uma plataforma 
moderna e abrangente, denominada “TESOURO GERENCIAL”. 
Este novo sistema, que possui finalidade similar ao instrumento estudado e que 
também pode ter forma de parametrização similar ao sistema antecessor, entretanto fornecerá 
maior apoio a gestão financeira e orçamentária, justamente por apresentar recursos mais 
avançados. 
Desta forma o TESOURO GERENCIAL, irá possibilitar novos estudos, mais 
abrangentes e complexos, em toda execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil 
de todos os Órgãos da Administração Pública Federal, mais particularmente ao Instituto 
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APÊNDICE A – Relatório comparativo por natureza de despesa, despesas orçadas por 
campi em 2012. 
 




          2012 
  
 
RELATÓRIO COMPARATIVO; Dotação Atualizada, Pré-empenhos, 
  
 
Despesas Empenhadas e Dotação Disponível   
  POR NATUREZA DE DESPESA 
 
  







    
  
Mês de Referência        SETEMBRO - até o dia 30 
   
  
Tipo de Valor          Saldo Atual  
    
  












1.   UG 158270 - Campus São Paulo, 161.753,00 
 
      
2.  UG 158329 - Campus São Roque, 206.237,00 
 
      
3.  UG 158330 - Campus São Carlos, 104.843,00 
 
      
4.  UG 158331 - Campus Sertãozinho, 287.109,00 
 
      
5.  UG 158332 - Campus Cubatão, 177.620,00 
 
      
6.  UG 158344 – Campus Bragança Paulista, 593.727,00 
 
      
7.  UG 158346 – Campus São João da Boa Vista, 169.656,00 
 
      
8.  UG 158347 – Campus Campos do Jordão, 179.071,00 
 
      
9.  UG 158348 – Campus Guarulhos, 288.307,00 
 
      
10.  UG 158349 – Campus Caraguatatuba, 213.033,00 
 
      
11.  UG 158364 – Campus Salto, 385.852,00 
 
      
12.  UG 158520 – Campus Catanduva, 50.651,00 
 
      
13.  UG 158525 – Campus Birigui, 61.509,00 
 
      
14.  UG 158526 – Campus Itapetininga, 121.552,00 
 
      
15.  UG 158528 – Campus Piracicaba, 176.112,00 
 
      
16.  UG 158566 – Campus Suzano, 75.372,00 
 
      
17.  UG 158578 – Campus Hortolândia, 126.034,00 
 
      
18.  UG 158579 – Campus Votuporanga, 95.473,00 
 
      
19.  UG 158581 – Campus Araraquara, 32.584,00 
 
      
20.  UG 158582 – Campus Avaré, 82.541,00 
 
      
21.  UG 158583 – Campus Barretos, 166.864,00 
 
      
22.  UG 158584 – Campus Presidente Epitácio, 85.190,00 
 
      
23.  UG 158586 – Campus Registro. 71.543,00         



























































ANEXO A - A ORIGEM DO INSTITUTO FEDERAL DE SÃO PAULO 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, é um órgão 
componente da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, foi 
constituído conforme a Lei Nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008.  
 
a) A escola de aprendizes e artífices de São Paulo  
A Escola de Aprendizes Artífices, primeira denominação do Instituto, foi criada pelo 
Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, que fundou 19 escolas de aprendizes artífices 
nas capitais dos Estados, escolas estas destinadas a proporcionar um ensino primário 
profissional gratuito. Este decreto representou o marco inicial das atividades do governo 
federal no campo do ensino dos ofícios, pois determinava que a responsabilidade pela 
fiscalização e manutenção das escolas seria de responsabilidade do Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio (FONSECA, 1986).  
Na presidência de Getúlio Vargas, foi criado o Ministério da Educação e Saúde 
Pública e uma nova subordinação para as escolas foi estabelecida, com a união de todas as 
escolas federais existentes no país, dentre elas as Escolas de Aprendizes Artífices.  
No município de São Paulo, o início do funcionamento da escola foi no dia 24 de 
fevereiro de 1910, instalada inicialmente, de forma improvisada, na Avenida Tiradentes e 
sendo transferida alguns meses depois para as instalações no bairro de Santa Cecília, 
permanecendo até o final de 1975, oferecendo os cursos de tornearia, mecânica e eletricidade, 
além das oficinas de carpintaria e artes decorativas (FONSECA, 1986). 
 
b) O liceu industrial de São Paulo  
Em 1937, o ensino no Brasil passou por uma nova estruturação administrativa e 
funcional, disciplinada pela Lei nº 378 de 13 de janeiro, que regulamentou o recém-
denominado Ministério da Educação e Saúde. Foi criado o Departamento Nacional da 
Educação que, por sua vez, foi estruturado em oito divisões de ensino: o primário, industrial, 
comercial, doméstico, secundário, superior, extraescolar e educação física.  
Essa lei extinguiu a Superintendência do Ensino Profissional e criou a Divisão do 
Ensino Industrial, período em que a escola foi denominada de Liceu Industrial de São Paulo, 





c) A escola industrial de São Paulo 
Em 30 de janeiro de 1942, foi sancionado o DECRETO-LEI nº 4.073, introduzindo a 
Lei Orgânica do Ensino Industrial, que influenciou na decisão do governo em realizar grandes 
mudanças na estrutura organizacional do ensino técnico. Após alguns estudos realizados pelo 
governo e a partir de algumas reformas, o ensino técnico industrial passou a ser organizado 
como um sistema, passando a fazer parte dos cursos reconhecidos pelo Ministério da 
Educação (MATIAS, 2004). 
Assim, juntamente com as Leis Orgânicas do Ensino Comercial (1943) e Ensino 
Agrícola (1946), a responsável pela organização da educação de caráter profissional no país, 
também conhecido como Reforma Capanema, foi estabelecido por este decreto-lei, a unidade 
das organizações da União, até então limitada a apenas a regulamentar as escolas federais, 
enquanto as demais, estaduais, municipais ou particulares regiam-se pelas próprias normas e 
obedeciam a uma regulamentação de caráter regional. (FONSECA, 1986). 
Este decreto-lei cuidou com igual atenção de uma das mais importantes características 
da educação profissional, a atenção à parte didática pedagógica. Ao introduzir a Orientação 
Educacional nas escolas industriais federais, o legislador revelou atenção ao cuidado com os 
alunos, definindo a necessidade do aprimoramento na forma de seleção do corpo docente e 
seus requisitos de atuação (FONSECA, 1986). 
 
d) A escola técnica federal de São Paulo 
A denominação de Escola Técnica Federal surgiu no segundo ano do governo militar, 
por ato do Presidente Marechal Humberto de Alencar Casto Branco que governou o país no 
período de 1964 à 1967, incluindo pela primeira vez a expressão federal na designação da 
origem da escola, tornando clara sua vinculação direta à União. 
Essa alteração foi disciplinada pela aprovação da Lei nº. 4.759, de 20 de agosto de 
1965, que abrangeu todas as escolas técnicas e instituições de nível superior do sistema de 
ensino federal. 
 
e) O centro federal de educação e tecnologia de São Paulo 
Foi por força de um decreto sem número, de 18 de janeiro de 1999, editado pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso em seu segundo mandato de 1999 a 2003, que se 
oficializou a mudança de denominação para Centro Federal de Educação Tecnológica de São 




Ainda no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, foi adotada uma 
estratégia para o financiamento para a aquisição e reforma de prédios escolares, compras de 
equipamentos, e capacitação de seus servidores. Neste caso as Instituições Federais passaram 
a utilizar recursos do Programa de Expansão da Educação Profissional (MATIAS, 2004). 
 
f) O instituto federal de educação, ciência e tecnologia de São Paulo 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, foi criado de 
acordo com a Lei 11.892, de 28 de dezembro de 2008, tornando a instituição integrante da 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica. Constituída por 38 institutos federais de 
educação, ciência e tecnologia no país.  
Neste novo modelo, além do oferecimento de cursos técnicos, integrados e modulares, 
e ensino superior de graduação e pós-graduação, os Institutos Federais foram estabelecidos 
para ter forte inserção na área de pesquisa e extensão, visando estimular o desenvolvimento de 
soluções técnicas e tecnológicas e estendendo seus benefícios à comunidade, buscou-se 
resgatar o compromisso de socialização do conhecimento científico e tecnológico, 
disponibilizando todo seu aparato cultural e tecnológico à sociedade.  
O IFSP irá atuar no desenvolvimento da cultura, do empreendedorismo, 
cooperativismo e apoiar o desenvolvimento regional. Contribuindo fortemente com o 
desenvolvimento nacional, sempre com atenção às novas tendências do mundo produtivo e 
aos arranjos locais e nacionais. Em desenvolvimento na pesquisa e em novos processos e 
produtos, na formação de novos educadores, envolvendo sua comunidade interna e atraindo a 
comunidade externa para essa grande tarefa de promover o desenvolvimento humano na sua 
plenitude, por determinação legal, o IFSP passou a atuar na formação de jovens e adultos 
trabalhadores na perspectiva de uma educação inclusiva resgatando o direito ao conhecimento 
e à formação profissional de cidadãos.  
A autonomia nos limites de sua área de atuação territorial, para criar e extinguir 
cursos, bem como para registrar diplomas dos cursos por ele oferecidos, mediante autorização 
do seu Conselho Superior, também faz parte deste novo modelo. Ainda passou a exercer papel 
de instituição certificadora de competências profissionais, sendo organizado em estrutura 
composta com vários campi, equiparando-se com as universidades federais. 
Esta lei estabeleceu a nova estrutura organizacional dos Institutos, passando o Instituto 
dois colegiados, o Colégio de Dirigentes e o Conselho Superior. Houve também a posse de 
um reitor e não mais um diretor geral. As antigas Unidades de Ensino Descentralizadas 
(UNED) tornaram-se Campi e seus dirigentes, diretores gerais.  
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As antigas UNEDs são dos seguintes municípios: São Paulo, São Roque, São Carlos, 
Sertãozinho, Cubatão, Bragança Paulista, São João da Boa vista, Guarulhos, Caraguatatuba e 
Salto. 
Também foram autorizadas pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) o 
funcionamento de outros campi em duas fases de implementação: 
 Na fase I da expansão foram autorizados o funcionamento dos seguintes 
campus: Campos do Jordão, Birigui, Piracicaba, Itapetininga, Catanduva, Araraquara, Suzano 
e Barretos. 
 Na fase II da expansão foram autorizados o funcionamento dos seguintes 
campus: Avaré, Hortolândia, Votuporanga, Presidente Epitácio e Registro. 
Após quatro anos de estruturação, com várias fases em sua expansão, o IFSP passou a 
contar com 23 campi, no histórico da origem de cada campus estão descritos no ANEXO  “B” 
as dez primeiras unidades descentralizadas, e o “C” são os treze campi da fase I e II da 






















ANEXO B – A ORIGEM DAS DEZ PRIMEIRAS UNIDADES DESCENTRALIZADAS 
DO IFSP 
 
I) Campus São Paulo 
O Decreto n.°7.566, de 23/09/1909, autorizou o funcionamento da escola para 
formação de artífices, origem do atual IFSP, cuja primeira unidade foi transformada em 
Campus São Paulo pela Lei n.º 11.892, de 28 de dezembro de 2008, e está localizada na Rua 
Pedro Vicente, 625 – Canindé, em São Paulo, Capital. 
A estrutura dos cursos ofertados compreende; oito cursos técnicos de nível médio e 
nove cursos superiores em diversas áreas de atuação como a Mecânica, Eletrônica, 
Eletrotécnica, Construção Civil, Informática, além de seis licenciaturas e cinco pós-
graduações, totalizando 5 mil vagas. 
O espaço físico do campus conta com salas de aula, laboratórios, biblioteca, cantina, 
auditório e salas de apoio, ocupando o terreno de 30.553,93 m². 
 
II) Campus Cubatão 
A Portaria Ministerial n.º 158, de 12 de março de 1987, autorizou o funcionamento do 
Campus Cubatão, que iniciou as atividades em 1.º de abril de 1987, provisoriamente, na Rua 
Joaquim Miguel Couto, 1111 – Vila Couto, em Cubatão, a 44 km da Capital.  
Em 2001, com o término das obras, as instalações foram transferidas para a Rua Maria 
Cristina, 50 – Jardim Casqueiro, área que foi doada pela Prefeitura de Cubatão ao IFSP para a 
instalação da escola. 
Essa unidade de ensino é resultado dos esforços da antiga Escola Técnica Federal de 
São Paulo (ETFSP), do IFSP e do MEC, conforme às necessidades da região e de acordo com 
principais atividades econômicas são a industrial, de serviços e turismo. 
A estrutura dos cursos, oferecidos, estão voltadas para as áreas de Automação 
Industrial, Eletrônica e Informática e também Turismo, totalizando quatrocentas e quarenta 
(440) vagas. 
O espaço físico do campus conta com 19 salas de aula, 23 laboratórios, sendo seis 
multidisciplinares, biblioteca, cantina, auditório, salas de apoio ao ensino, ocupando o terreno 






III) Campus Sertãozinho 
A Portaria Ministerial n.º 403, de 30 de abril de 1996, autorizou o funcionamento do 
Campus Sertãozinho, que iniciou as atividades em janeiro de 1996, provisoriamente na Rua 
Expedicionário Solano, 1.420 - Centro, na cidade de Sertãozinho a 359 km da Capital. Em 
2007, com o término das obras, as instalações foram transferidas para a Rua Américo 
Ambrósio, 269 – Jardim Canaã. 
Em área que foi doada pela Fundação para o Desenvolvimento Educacional e Cultural 
da Alta Mogiana (FUNDAM) ao IFSP para a instalação da escola, resultado dos esforços do 
IFSP e do MEC, conforme as necessidades da região, cuja principal atividade econômica é o 
agronegócio. As ofertas de cursos são nas áreas de Administração, Indústria nas subáreas de 
Automação Industrial e Mecânica e também de Química.  
O espaço físico é constituído por oito salas teóricas e 16 laboratórios que contemplam 
as áreas de Oficina Mecânica, laboratórios de Informática I, II e III, Hidráulica, Pneumática, 
Eletrônica, Motores e Eletricidade, Metalografia, Controle de Qualidade, Controle de 
Processos, Instrumentação, Dispositivos e Projetos, Química/Microbiologia e Educação 
Musical. Além das áreas citadas, o campus conta com cantina, auditório, biblioteca e sala de 
convivência, bem como ambientes de uso administrativo e de apoio às atividades de ensino, 
ocupando uma área total de 48,4 mil m². 
 
IV)  Campus Guarulhos 
A Portaria Ministerial n.º 2113, de 17 de junho de 2005, autorizou o funcionamento da 
então Unidade de Ensino Descentralizada (UNED) Guarulhos, que iniciou as atividades em 
13 de fevereiro de 2006, na Av. Salgado Filho, 3501 – Vila Rio de Janeiro, em Guarulhos, 
São Paulo, a 17 km da Capital.  
A Unidade de Ensino descentralizada -  Guarulhos foi o resultado dos esforços da 
Prefeitura de Guarulhos, da Agência de Desenvolvimento e Inovação de Guarulhos 
(AGENDE), do Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo e do Ministério da 
Educação, conforme as necessidades da região, cuja principal atividade econômica é a 
indústria, em paralelo ao comércio, serviços e construção civil. 
 
V) Campus São João da Boa Vista 
A Portaria Ministerial n.º 1.715, de 16 de novembro de 2006, autorizou o 
funcionamento do Campus São João da Boa Vista, que iniciou as atividades em 13 de 
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fevereiro de 2007, no Acesso João Batista Merlin, s/ n.º – Parque Itália, em São João da Boa 
Vista, a 218 km da Capital. 
A área doada pela Prefeitura Municipal possibilitou a construção da escola de 
educação profissional pelo Ministério da Educação, por meio do Programa de Expansão da 
Educação Profissional e Tecnológica (PROEP). O projeto resultou na edificação da unidade 
de ensino do Centro de Educação Profissional de São João da Boa Vista (CEPRO). 
A partir da expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, a unidade de ensino do CEPRO passou a ser parte integrante dos Centros 
Federais de Educação Tecnológica, os CEFETs.  
O CEFET-SP iniciou suas atividades no município a partir de janeiro de 2007, por 
meio da Unidade de Ensino Descentralizada de São João da Boa Vista, com o objetivo de se 
tornar um centro de referência de educação técnica e tecnológica profissional pública e 
gratuita na região leste do Estado de São Paulo. 
 
VI) Campus Caraguatatuba 
O Campus Caraguatatuba teve seu funcionamento autorizado pela Portaria MEC n.º 
1.714, de 20 de outubro de 2006, e iniciou suas atividades em 12 de fevereiro de 2007, em 
conformidade com as propostas do Plano de Expansão I da Educação Tecnológica. O campus 
está situado na Avenida Rio Grande do Norte, 450, no bairro do Indaiá. 
A edificação do prédio escolar e a aquisição de material permanente foram 
viabilizadas pelo MEC, por meio do Programa de Expansão da Educação Profissional e 
Tecnológica (PROEP), para abrigar uma escola pertencente ao que se denominou Centro 
Profissionalizante do Litoral Norte (CEPROLIN). O recurso financeiro inicial foi recebido e 
administrado pela Fundação Cultural e Educacional de Caraguatatuba (FUNDACC), entidade 
responsável pelo funcionamento da escola, no período de 2002 a 2005.  
As atividades da região estão voltadas na área de comércio e serviços, além do polo 
petrolífero de São Sebastião, o setor portuário e o de construção civil. A exploração da pesca 
artesanal ainda é muito comum nestes municípios. O setor hoteleiro também é de fundamental 
importância no desenvolvimento socioeconômico da região, por estar localizada em uma faixa 







VII) Campus Bragança Paulista 
A Portaria Ministerial n.º 1.712, de 20 de outubro de 2006, autorizou o funcionamento 
da Unidade de Ensino Descentralizada de Bragança Paulista, hoje Campus Bragança Paulista, 
que iniciou as atividades em agosto de 2007, à Avenida Francisco Samuel Lucchesi Filho, 
770 – Penha, Bragança Paulista/SP, a 89 km da Capital. 
O prédio do Campus Bragança Paulista foi originalmente construído para abrigar a 
escola pertencente ao segmento comunitário do PROEP, sendo os recursos financeiros 
recebidos pela Fundação Municipal de Ensino Superior em Bragança Paulista (FESB). 
O município de Bragança Paulista tem, como principais atividades, indústrias de 
transformação, produção e distribuição de eletricidade, gás e água. No município são 
realizados diversos eventos, promovidos por entidades, tais como a Associação Comercial e 
Empresarial. O principal destaque neste tipo de eventos é a Festa Agropecuária de Bragança 
Paulista, uma das maiores feiras agropecuárias do interior de São Paulo. 
 
VIII) Campus Salto 
O Campus Salto teve seu funcionamento autorizado pela Portaria do Ministério da 
Educação n.º 1713, publicada no Diário Oficial de 20 de outubro de 2006, e iniciou as 
atividades em 2 de agosto de 2007, dentro dos pressupostos do Plano de Expansão I da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica.  
O prédio foi inicialmente destinado a abrigar uma unidade de educação profissional 
pertencente ao segmento comunitário do PROEP, tendo a Fundação Saltense de Educação e 
Cultura (FUSEC) recebido os recursos financeiros do programa do Governo Federal.  
Em meados de 2006, o IFSP recebeu este prédio, que ainda estava inacabado, 
finalizando as obras em agosto de 2007. Após a conclusão da edificação, foi elaborado novo 
projeto pedagógico, onde houve a necessidade de aquisição, conforme as especificações 
técnicas deste novo projeto, de mobiliário e equipamentos didáticos. Estes bens foram 
adquiridos ao final de 2006, dentro dos limites orçamentários definidos pelo MEC nas 
descentralizações dos créditos ao IFSP. 
 
IX) Campus São Carlos 
A Portaria Ministerial n.º 1.008, de 29 de outubro de 2007, autorizou o funcionamento 
do Campus São Carlos, que iniciou as atividades em 1.º de agosto de 2008, provisoriamente, 
na Rodovia Washington Luís, km 235, AT-6, sala 119 - Monjolinho, em São Carlos, a 234 
km da Capital. Com o término das obras, as instalações serão transferidas para área da 
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Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), foi doada ao IFSP para a construção da 
escola. 
O Campus São Carlos é resultado dos esforços da Prefeitura de São Carlos, UFSCAR, 
do IFSP e do MEC para a criação de cursos, principalmente nas áreas de Manutenção de 
Aeronaves, Informática e Gestão e Negócios. 
O município possui uma grande concentração de empresas de base tecnológica, que 
atuam nas áreas de Automação, Informática e Tecnologia da Informação, Instrumentação 
Eletrônica, Mecânica de Precisão, Química Fina, Ótica e novos materiais. Atualmente a 
cidade vem se tornando um grande polo para o setor de Aeronáutica. 
 
X) Campus São Roque 
A Portaria Ministerial n.º 710, de 9 de junho de 2008, autorizou o funcionamento do 
Campus São Roque, que iniciou as atividades em 11 de agosto de 2008, na Rodovia Prefeito 
Quintino de Lima, 2100 – Paisagem Colonial, em São Roque, a 60 km da Capital. 
O Campus São Roque é resultado dos esforços da Prefeitura de São Roque, do IFSP e 
do MEC, conforme as necessidades da região, cujas principais atividades econômicas são a 
indústria, o comércio, a agropecuária e serviços. 
A nova escola foi idealizada no Plano de Expansão da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica – Fase I.  
O IFSP, para a construção do novo campus, recebeu um prédio inacabado em São 
Roque, projetado inicialmente para abrigar uma unidade educacional do segmento 
comunitário. Em meados de 2006, o terreno com o prédio inacabado foi doado pelo município 
para o IFSP. Após a conclusão da edificação assumiu plenamente a responsabilidade para a 
sua conclusão, bem como toda a reestruturação do projeto educacional, com a criação de 
cursos e análise das demandas na localidade, a partir deste projeto foram realizadas as 











ANEXO C – A ORIGEM DOS CAMPI DO IFSP EM SUA FASE II DE EXPANSÃO. 
 
XI) Campus Campos do Jordão 
A Portaria Ministerial n.º 711, de 11 de junho de 2008, autorizou o funcionamento do 
Campus Campos do Jordão, que iniciou as atividades em 2 de fevereiro de 2009, 
provisoriamente no Hotel Satélite, pertencente ao Banco do Brasil, localizado à Rua Adhemar 
de Barros, 610 – Vila Abernésia, em Campos do Jordão, a 167 km da Capital.  
Em 16 de fevereiro, com o término de cinco salas de aula e banheiros, passou a ocupar 
definitivamente as instalações da Rua Monsenhor José Vita, 280 – Vila Abernésia, área que 
foi doada pela Prefeitura ao IFSP para a instalação da escola. 
Após a conclusão das obras houve a estruturação do projeto educacional, com a 
criação de cursos e análise das demandas na localidade, a partir deste projeto foram realizadas 
as aquisições de mobiliário e dos equipamentos. 
 
XII) Campus Araraquara 
A Portaria Ministerial n.º 1.170, de 21 de setembro de 2010, autorizou o 
funcionamento do Campus Araraquara, que iniciou as atividades em 16 de agosto de 2010, 
localizado na Via de Acesso Engenheiro Heitor de Souza Pinheiro, s/n.º, Jardim dos Manacás, 
a 280 km da Capital. 
A nova escola no município é resultado dos esforços conjuntos de prefeituras da 
região, da Associação Comercial e Industrial de Araraquara (ACIA), do IFSP e do MEC. 
Conforme as necessidades da região, cujas atividades econômicas são baseadas no 
setor sucroalcooleiro, produção de suco cítrico, unidade de produção da Embraer, unidade de 
manutenção de aeronaves da empresa de aviação civil a TAM. E também das atividades 
provenientes da extração gás natural da Bolívia e diversificação dos arranjos produtivos do 
município, surgiu a necessidade da construção do campus.  
Inicialmente o campus Araraquara do IFSP irá oferecer cursos técnicos nas áreas de 
Informática e Mecânica, totalizando 80 vagas. 
 
XIII) Campus Barretos 
A Portaria Ministerial n.º 1.170, de 21 de setembro de 2010, autorizou o 
funcionamento do Campus Barretos, que iniciou as atividades em 16 de agosto de 2010, em 




O Campus Barretos é resultado dos esforços da Prefeitura de Barretos, do IFSP e do 
MEC. 
Conforme as necessidades da região, onde as principais atividades econômicas estão 
voltadas para a citricultura, a produção de cana-de-açúcar, a criação de gado de corte e de 
leite e as indústrias associadas a estes produtos, surgiu a necessidade da construção do 
campus. 
Em atendimento à Chamada Pública do MEC/SETEC n.º 001/2007 - Plano de 
Expansão da Rede Federal de Educação Tecnológica – Fase II, viabilizaram a construção da 
escola, oferecendo cursos nas áreas de Turismo, Agronegócio, Agropecuária, Alimentos, 
Eventos, Biologia e Informática. 
 
XIV) Campus Birigui 
A Portaria MEC n.º 16, de 29 de janeiro de 2010, autorizou o funcionamento do 
Campus Birigui, que iniciou as atividades em 16 de agosto de 2010, na Rua Pedro Cavalo, n.° 
790, no Bairro Portal da Pérola II, em Birigui, a 520 km da capital, em um terreno cedido pela 
Prefeitura de Birigui.  
A nova escola é resultado dos esforços da Prefeitura de Birigui e do IFSP, que 
responderam à Chamada Pública do MEC/SETEC n.º 001/2007 - Plano de Expansão da Rede 
Federal de Educação Tecnológica – Fase II.  
Com dois anos e meio de funcionamento, o campus oferece formação inicial e 
continuada de trabalhadores e cursos técnicos nas áreas de Administração, Automação 
Industrial, Informática e cursos superiores de licenciatura para formação de professores de 
Matemática e licenciados para a Educação Profissional de Nível Médio. 
Os cursos técnicos integrados ao ensino médio são ofertados em parceria com a 
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e os cursos do Programa Nacional de 
Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Jovens e 
Adultos são feitos por meio de parcerias com as prefeituras de Birigui, Araçatuba e Penápolis. 
 
XV) Campus Catanduva 
A Portaria Ministerial n.º 120, de 29 de janeiro de 2010, autorizou o funcionamento do 
Campus Catanduva, que iniciou as atividades em 16 de agosto de 2010, na Avenida Pastor 




A nova escola é o resultado dos esforços da Prefeitura de Catanduva, do IFSP e do 
MEC. 
Conforme as necessidades da região, cujas principais atividades econômicas são a 
indústria e a agricultura, surgiu a necessidade da construção do campus. 
Inicialmente o campus Catanduva do IFSP irá oferecer cursos nas áreas de 
Mecatrônica, Fabricação Mecânica, Informática e Química, totalizando 720 vagas. 
 
XVI) Campus Itapetininga 
O Campus Itapetininga foi construído em atendimento à Chamada Pública 
MEC/SETEC n.º 001/2007 - Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Tecnológica – 
FASE II e está situado no município de Itapetininga, a 170 km da Capital, na região sudoeste 
paulista. Seu funcionamento foi autorizado por meio da Portaria n.º 127, publicada no Diário 
Oficial da União em 29 de janeiro de 2010, havendo início de suas atividades educacionais no 
dia 16 de agosto daquele ano. A área voltada ao funcionamento da unidade foi doada pela 
Prefeitura de Itapetininga e se localiza na Avenida João Olímpio de Oliveira, 1561 – Vila 
Asem.  
A escola é resultado dos esforços do Município, do IFSP e do MEC.  
Segundo estatísticas do IBGE, o município apresenta uma população estimada em 
144.377 habitantes (IBGE, 2010). Trata-se de sede de microrregião e mesorregião perfazendo 
36 municípios, distribuídos entre as regiões de Itapeva, Tatuí e Capão Bonito. Apresenta 
economia fortemente voltada à agricultura, sendo a pecuária de relativa importância no 
sudoeste paulista. Entre os produtos cultivados no primeiro segmento, destacam-se: grama, 
batata, hortifrutícolas e cana-de-açúcar para a fabricação de álcool. A produção de lenha e 
madeira em tora de florestas cultivadas (silvicultura) e a resinagem de espécies florestais do 
gênero Pinus também se mostram importantes atividades no município. Apresenta 3.133 
empresas, segundo dados da Fundação Seade divulgados em 2010, prioritariamente voltadas 
ao comércio, agricultura e indústrias de transformação. Ainda segundo dados da Fundação 
SEADE (2010), 19,4% dos empregos formais estão concentrados em agricultura, pecuária, 
produção florestal, pesca e aquicultura; 21,7% na indústria e 3,7% na construção civil, 
havendo participação da área de serviços em 31,1% do total de empregos formais, a partir 






XVII) Campus Piracicaba 
As atividades do Campus Piracicaba foram iniciadas em 16 de agosto de 2010, 
conforme Portaria Ministerial n.º 104, de 29 de janeiro de 2010, na Rua Diácono Jair de 
Oliveira, 1005 – Santa Rosa.  
Após pesquisa do perfil econômico da região, foram estabelecidos os cursos a serem 
oferecidos seriam os técnicos – na modalidade concomitante e subsequente - nas áreas de 
Indústria de Automação Industrial, de Mecânica, Informática com ênfase em manutenção e 
Suporte, desta forma surgiu a necessidade da construção do campus. 
O curso técnico integrado em Automação Industrial seria oferecido em parceria com a 
E.E. Prof. Antonio de Mello Cotrin, e também seria ofertado o curso superior de Tecnologia 
em Análise e Desenvolvimento de Sistemas. 
 
XVIII) Campus Suzano 
A Portaria Ministerial n.º 1.170, de 21 de setembro de 2010, autorizou o 
funcionamento do Campus Suzano, que iniciou as atividades em 16 de agosto de 2010, na 
Avenida Mogi das Cruzes, 1501 – Parque Suzano, em São Paulo, a 42 km da Capital, área que 
foi doada pela Prefeitura de Suzano ao IFSP para a construção da escola.  
O município de Suzano é um dos 39 municípios que compõem a Região Metropolitana 
de São Paulo (RMSP), situado na sub-região leste da RMSP. A sub-região em que o 
município está inserido é denominada Alto do Tietê, composta pelas cidades de Arujá, 
Biritiba Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, 
Salesópolis  e Santa Isabel.  
A nova escola é resultado dos esforços das Prefeituras de Arujá, de Biritiba Mirim, de 
Ferraz de Vasconcelos, de Guararema, de Itaquaquecetuba, de Mogi das Cruzes, de Poá, de 
Salesópolis, de Santa Isabel, e das empresas Orsa Celulose, Papel e Embalagens S.A. – 
ORSA, Komatsu do Brasil Ltda., Suzano Papel e Celulose S.A. – Cia Suzano, do IFSP e do 
MEC.  
Conforme as necessidades da região, cuja economia industrial apresenta diversidade 
de segmentos, surgiu a necessidade da construção do campus, oferecendo, inicialmente, os 
cursos nas áreas de Automação Industrial e Comércio, totalizando 160 vagas. 
 
XIX) Campus Avaré 
A Portaria Ministerial n.º 1170, de 21 de setembro de 2011, autorizou o 
funcionamento do Campus Avaré, que iniciou as atividades em 7 de fevereiro de 2011. A 
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nova escola é resultado dos esforços da Prefeitura de Avaré, do IFSP e do Ministério da 
Educação. A área em que funciona o Campus Avaré foi doada pela Prefeitura de Avaré ao 
IFSP para a construção da escola. 
Conforme as necessidades da região, cujas principais atividades econômicas dizem 
respeito ao setor agrícola e ao turismo, em atendimento à Chamada Pública do MEC/SETEC 
n.º 001/2007 – Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Tecnológica – Fase II, surgiu 
a necessidade da construção do campus.  
Inicialmente o campus Avaré do IFSP irá oferecer os cursos de Eventos e 
Agronegócio, totalizando 80 vagas, no primeiro semestre, e mais 120 vagas no segundo 
semestre de 2011. 
No primeiro semestre de 2012, o Campus Avaré ofereceu 280 vagas divididas entre os 
cursos técnicos de Eventos, Agronegócio e Agroindústria, no primeiro semestre. E mais 80 
vagas para os cursos técnicos integrados ao Ensino Médio de Eventos e Agroindústria. No 
segundo semestre de 2012, iniciou-se o curso técnico de Mecatrônica, com a oferta de 40 
vagas. 
 
XX) Campus Hortolândia 
A Portaria Ministerial n.º 1.170, de 21 de setembro de 2010, autorizou o 
funcionamento do Campus Hortolândia, que iniciou as atividades em 14 de fevereiro de 2011, 
provisoriamente no Centro de Formação dos Profissionais da Educação "Paulo Freire", 
localizado na Rua Euclides Pires de Assis, 205 – Remanso Campineiro, em Hortolândia, a 
150 km da Capital. Em agosto de 2012, com o término das obras, as instalações foram 
transferidas para a Av. Thereza Ana Cecon Breda, s/n.º – Vila São Pedro, área que foi doada 
pela Prefeitura de Hortolândia ao IFSP para a instalação da escola. 
A nova escola é resultado dos esforços do IFSP e do Ministério da Educação, 
conforme as necessidades da região, cuja principal atividade econômica é a indústria e 
tecnologia, surgiu a necessidade da construção do campus.  
Inicialmente o campus Hortolândia do IFSP irá oferecer cursos nas áreas de 
Informática como técnico concomitante e integrado, Fabricação Mecânica com técnico 
integrado, totalizando 160 vagas.  
 
XXI) Campus Presidente Epitácio 
A Portaria Ministerial n.º 11.892, de 29 de dezembro de 2008, autorizou o 
funcionamento do Campus Presidente Epitácio, que iniciou suas atividades em 8 de fevereiro 
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de 2011, provisoriamente na Escola Municipal Professor Waldyr Romeu da Silveira, Rua 
Florianópolis, 15-58, Centro, em Presidente Epitácio, a 650 km da Capital.  
Inicialmente o campus Presidente Epitácio do IFSP irá oferecer cursos de técnico em 
Automação Industrial e técnico em Edificações, totalizando 160 vagas.  
Em 31de março do mesmo ano, com o término das obras, ocorreu a inauguração do 
prédio do IFSP, que contou com a presença do reitor do IFSP, e as instalações foram 
transferidas para a Rua José Ramos Júnior, 27-50, Jardim Tropical, área que foi doada pela 
Prefeitura local ao IFSP para a construção da escola. 
 
XXII) Campus Votuporanga 
A Portaria Ministerial n.º 1.170, de 21 de setembro de 2010, autorizou o 
funcionamento do Campus Votuporanga, que iniciou as atividades em 10 de janeiro de 2011, 
provisoriamente, na Universidade Aberta do Brasil, situada na Rua Pernambuco, 1736 – Vila 
Muniz, em Votuporanga, com aulas, a partir do dia 14 de fevereiro de 2011, na Escola 
Municipal Prof. Faustino Pedroso, situado na Rua Vila Rica, 2943 – San Remo, em 
Votuporanga, a 533 km da Capital.  
Em junho de 2011, com o término das obras, as instalações foram transferidas para a 
Avenida Jerônimo Figueira da Costa, 3014 – Pozzobon, área que foi doada pela Prefeitura de 
Votuporanga ao IFSP para a instalação da escola. 
A nova escola é resultado dos esforços da Prefeitura de Votuporanga, do IFSP e do 
MEC. 
Conforme as necessidades da região, cujas principais atividades econômicas dizem 
respeito às indústrias moveleira, sucroalcooleira, de implementos e equipamentos rodoviários 
e avícolas, em atendimento à Chamada Pública do MEC/SETEC n.º 001/2007 – Plano de 
Expansão da Rede Federal de Educação Tecnológica – FASE II, surgiu a necessidade da 
construção do campus.  
Inicialmente o campus Votuporanga IFSP irá oferecer cursos nas áreas de Construção 
Civil e Informática, totalizando 160 vagas no primeiro semestre, e mais 160 vagas no segundo 
semestre de 2011. Para os dois semestres de 2012, o Campus Votuporanga ofereceu 160 
vagas divididas entre os cursos de Edificações, Eletrotécnica, Manutenção e Suporte em 






XXIII) Campus Registro 
A Portaria Ministerial n.º 1.170, de 21 de setembro de 2010, autorizou o 
funcionamento do Campus Registro, que iniciou as atividades em março de 2012, na Avenida 
Clara Gianotti de Sousa, n.º 5180 – Jardim Vila Agrochá, em Registro, a 170 km da Capital. 
A nova escola é resultado dos esforços da Prefeitura de Registro, do IFSP e do MEC, 
conforme as necessidades da região, cujas principais atividades econômicas são a agricultura 
e o comércio, surgiu a necessidade da construção do campus.  
Inicialmente o campus Catanduva do IFSP irá oferecer cursos na área de Logística, 








































ANEXO D – O MAPA DOS CAMPI DO IFSP 
 
Mapa obtido no site: www.ifsp.edu.br na página dos Relatórios de Gestão, nesta 
pesquisa mais especificamente do exercício fiscal do ano de 2014. 
 
Figura 11 – Mapa dos campi do IFSP 
 










ANEXO E – PASSO A PASSO DA PARAMETRIZAÇÃO DO SIAFI GERENCIAL 
 
1º PASSO: Entrar no site da STN na seguinte página da Internet: 
www.tesouro.fazenda.gov.br e selecionar o ícone “SIAFI”. 
 
Figura 12 – Tela do Portal da STN 
 
 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/siafigerencial - Acesso em: 5 mai. 2014. 
 
2º PASSO: Selecionar qual sistema utilizar: neste caso o “SIAFI GERENCIAL” 
 
Figura 13 – Tela de acesso aos sistemas da STN 
 





3º PASSO: Informar o código de acesso, neste caso o CPF do usuário, após digitar a 
senha de acesso. 
 
Figura 14 – Tela de Logon do SG 




4º PASSO: Escolher o exercício fiscal a qual deseja obter os relatórios, neste caso o 
“SIAFI2012”. 
 
Figura 15 – Tela de escolha do ano de execução 
 
 






5º PASSO: Ir no Menú “Saldo” e selecionar o item “Consulta Construída”. 
 
Figura 16 – Tela de acesso à Consulta Construída  
 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/siafigerencial - Acesso em: 5 mai. 2014. 
 
 
6º PASSO: Após faz-se a escolha do “Grupo de Informação”, ou seja as Despesas 
Empenhadas, Liquidadas e Valores Pagos, neste caso a seleção do GI é “DESP EMP LIQ 
VAL PAG”. 
 
Figura 17 – Tela de acesso aos Grupos de Informações 
 
 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/siafigerencial - Acesso em: 5 mai. 2014. 
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 7º PASSO: A parametrização da aba “Contexto” 
 
a) Escolha do “Tipo de Valor”: neste caso é o “Saldo Atual” 
b) Definições dos “Parâmetros do Filtro” 
 1º Filtro: MÊS DE REFERÊNCIA = 12, ou seja apresentar os valores 
acumulados de Janeiro à Dezembro 
 2º Filtro: UG EXECUTORA = 158270, ou seja a Unidade Gestora 
Executora do Campus São Paulo 
 3º Filtro: NATUREZA DA DESPESA = 339030, ou seja foi selecionado 
somente a utilização da despesa com “Material de Consumo” 
 
Figura 18 – Tela de acesso a aba Contexto 
  
 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/siafigerencial - Acesso em: 5 mai. 2014. 
 
Nota: Para extrair o relatório de outros campi, é só alterar a UG EXECUTORA, de acordo 
com o código correspondente de cada campus, conforme apresentado na Tabela 2. 
 
 
8º PASSO: A parametrização da aba “Apresentação” 
 
a) A descrição do “Título” que o sistema apresenta é o pradrão que foi cadastrado 
quando o Grupo de Informação foi criado, mas pode ser alterado, nesta pesquisa 
deixou-se sem alteração. O sistema aceita também o preenchimento do subtítulo. 
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b) No campo “Moeda”, nesta pesquisa definiu-se o REAL 
c) No campo “Unidade Monetéria”, nesta pesquisa definiu-se EM UNIDADE 
d) No campo “Cabeçalho”, nesta pesquisa utilizou-se os seguintes parâmetros: 
 MÊS DE REFERÊNCIA,  
 UG EXECUTORA, sendo que a caixa de seleção ao lado, estando 
marcada significa que este parâmetro será “Decodificado” ou seja além 
do código numérico inserido na base de dados, o sistema apresentará 
também a sua descrição. 
e)  No campo “Detalhe da Linha”, nesta pesquisa utilizou-se os seguintes 
parâmetros: 
 NATUREZA DE DESPESA DETALHADA, com a caixa de  seleção 
marcada, ou seja além do código apresentará também a descrição. 
 TIPO DE VALOR, apresentará a seleção pré-estabelecida na aba 
“Contexto”, ou seja o SALDO ATUAL. 
f) No campo “Detalhe da Coluna”, nesta pesquisa utilizou-se o seguinte parâmetro: 
ITEM DE INFORMAÇÃO. 
  
Figura 19 – Tela de acesso a aba Apresentação 
 
 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/siafigerencial - Acesso em: 5 mai. 2014. 
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9º PASSO: Após as parametrizações 
a) Clicar no botão “EXECUTAR” para gerar o relatório,  
b) Em seguida aparecerá a mensagem da quantidade de páginas que a consulta gerou, 
o sistema pergunta se “Deseja Continuar”, ao clicar no botão “SIM”,  
c) Após, aparecerá uma outra mensagem para o usuário escolher o tipo de saída em 
uma planilha, nesta pesquisa executou-se no EXCEL. 
 
Figura 20 – Tela de confirmação para a execução do relatório 
 
 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/siafigerencial - Acesso em: 5 mai. 2014. 
 
 
10º PASSO: O relatório gerado apresenta duas planilhas 
 
a) Planilha Principal, apresenta um resumo de todas as parametrizações efetuadas 
nesta pesquisa. 
 
Figura 21 – Relatório gerado, planilha principal 
 
 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/siafigerencial - Acesso em: 5 mai. 2014. 
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b) Planilha 2, apresenta todas as informações obtidas nas parametrizações realizadas 
para esta pesquisa. 
 
 
Figura 22 – Relatório gerado, planilha 1 
. 
 























ANEXO F – PASSO A PASSO PARA A OBETENÇAO DO BALANCETE NO SIAFI 
OPERACIONAL 
 
1º PASSO: Entrar no site da STN na seguinte página da Internet: 
www.tesouro.fazenda.gov.br e selecionar o ícone “SIAFI” 
 
Figura 23 – Tela do portal da STN 
 
Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi - Acesso em: 30 jul. 2015. 
 
2º PASSO: Selecionar qual sistema utilizar: neste caso o “SIAFI” (Operacional) 
 
Figura 24 – Tela de acesso aos sistemas da STN 
 




3º PASSO: Clicar em acesso ao HOD, o serviço de Conexão via Web Browser. 
 
Figura 25 – Tela de acesso ao HOD 
 
 




4º PASSO: Inserir o número do CPF e a senha de acesso. 
 
Figura 26 – Tela de logon do acesso aos sistemas da SERPRO 
 
 








5º PASSO: O sistema solicita uma nova senha de acesso aos sistemas da SERPRO. 
 
Figura 27 – Tela para a confirmação da senha de acesso  
 
 
Fonte: http://acesso.serpro.gov.br/HOD10/jsp/Carga10E.jsp?luid=AWVQ4737. Acesso em: 30 jul. 2015. 
 
  
6º PASSO: Escolher o sistema que quer acessar, neste caso o Sistema Financeiro da 
Administração Federal, digitar “SF” na linha de comando e confirmar. 
 
Figura 28 – Tela de escolha dos sistemas da SERPRO 
 
 
Fonte: http://acesso.serpro.gov.br/HOD10/jsp/Carga10E.jsp?luid=AWVQ4737. Acesso em: 30 jul. 2015. 
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7º PASSO: Uma nova senha é solicitado para o acesso ao SIAFI Operacional, após é 
necessário informar na linha de comando do “SISTEMA” em qual exercício fiscal irá 
trabalhar, nesta pesquisa “siafi2012”. 
 
Figura 29 – Tela de entrada no SIAFI 
 
 
Fonte: http://acesso.serpro.gov.br/HOD10/jsp/Carga10E.jsp?luid=AWVQ4737. Acesso em: 30 jul. 2015. 
 
 
8º PASSO: Na linha de comando digita-se a TRANSAÇÃO (palavra que dá acesso às 
rotinas do SIAFI), neste caso “balancete”. 
 
Figura 30 – Tela para acessar as funcionalidades de SIAFI 
 
 
Fonte: http://acesso.serpro.gov.br/HOD10/jsp/Carga10E.jsp?luid=AWVQ4737. Acesso em: 30 jul. 2015. 
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9º PASSO: Parametrizações para gerar a consulta ao Balancete, nesta pesquisa as 
informações do IFSP e seus diversos campi, devem variar no campo UNIDADE GESTORA, 
entretanto para o objetivo da pesquisa obter o saldo das despesas empenhadas, liquidadas e 
pagas, varia também a escolha do campo CONTA CONTÁBIL. 
 
Informar: 
 UNIDADE GESTORA = 158270 
 GESTÃO = 26439 
 TOTAIS DE CLASSE = N 
 MÊS = DEZ 
 CONTA CONTÁBIL = 200000000 e para nova consulta 300000000 
 NÍVEL DE DESDOBRAMENTO = 7  
 ESCRITURAÇÃO = N 
 SEQUÊNCIA NUMÉRICA NA DEMONSTRAÇÃO = 1 , 1 , 2 
 MOSTRAR SALDOS = 3 
 
Figura 31 – Tela de parametrização da consulta ao balancete  
 
 






10º PASSO: Após a parametrização ao confirmar (através da tecla enter) o relatório do 
balancete será gerado. 
 
Figura 32 – Balancete gerado, contas de empenhos liquidados e pagos 
 
 
Fonte: http://acesso.serpro.gov.br/HOD10/jsp/Carga10E.jsp?luid=AWVQ4737. Acesso em: 30 jul. 2015. 
 
 
Figura 33 – Balancete gerado da conta de empenhos emitidos 
 
 





ANEXO G – CÓPIA DO TERMO DE ANUÊNCIA, DO IFSP 
 
 
 
